
 

 

    

 

 

 

  



 

2 
 

INDICE 

 

INTRODUÇÃO……………………….……………………………………………………………………………………………………………3 

PARTE I – Caracterização da empresa………………………………………………………………...……………………….4 

PARTE II – Compromisso ético…………….……………………….……….……………………………………………………….6 

PARTE III - Identificação das áreas de atuação…………….………………………….………………………………….8 

PARTE IV - Controlo e monitorização do plano...………………………………………………………………………10 

ANEXO I – Regulamento Orgânico………………………………………………………………………………………………..11 

ANEXO II – Riscos, medidas e responsáveis……………………………………………………………………………….87 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

3 
 

Introdução 

 

No âmbito da sua atividade, o Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), aprovou a 

Recomendação n.º 1/2009, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 140, de 22 de 

Julho de 2009, sobre planos de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas, nos 

termos da qual os órgãos máximos das entidades gestoras de dinheiros, valores ou 

patrimónios públicos, seja qual for a sua natureza, devem elaborar planos de gestão de 

riscos de corrupção e infrações conexas. 

 

O Conselho de Administração da Cascais Próxima - Gestão de Mobilidade, Espaços 

Urbanos e Energias, E.M., S.A., consciente de que a corrupção e os riscos conexos são um 

sério obstáculo ao normal funcionamento das instituições e em cumprimento da 

Recomendação do CPC de 1 de Julho de 2009, apresenta o seu plano de prevenção de 

riscos de gestão, incluindo os de corrupção e infrações conexas, o qual se revela mais 

amplo do que o mínimo recomendado pelo CPC, abrangendo os riscos de gestão mais 

relevantes, onde se incluem, com papel relevante, os de corrupção e infrações conexas. 

 

Este Plano compreende quatro partes: 

Parte I – Caracterização da empresa; 

Parte II – Compromisso ético; 

Parte III- Identificação das áreas de atividade onde podem ocorrer riscos de gestão, 

incluindo os de corrupção e infrações conexas, identificação dos riscos, classificação da 

probabilidade da sua ocorrência e da gravidade das consequências da ocorrência dos 

mesmos e identificação das medidas de prevenção de riscos e dos responsáveis 

envolvidos na gestão do plano, sob a direção do órgão dirigente máximo; 

Parte IV - Controlo e monitorização do plano. 
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PARTE I – Caracterização da empresa  

 

A Cascais Próxima - Gestão de Mobilidade, Espaços Urbanos e Energias, E.M., S.A., é uma 

empresa municipal cujo capital social é detido na totalidade pelo Município de Cascais. 

 

O objeto social da empresa compreende o exercício das seguintes atividades:  

1. No domínio da intervenção no espaço público: 

a. A construção, manutenção e conservação de infraestruturas e espaços públicos, 

designadamente a realização de pavimentações com betuminoso, a colocação 

de calçadas e lancis, a reparação de esgotos e coletores pluviais, a execução de 

limpeza de graffitis, a colocação de pilaretes e a remoção de cepos; 

b. O fornecimento, manutenção, conservação, gestão e exploração de 

equipamento e mobiliário urbano; 

c. A elaboração de projetos de infraestruturas; 

d. A construção, manutenção e conservação de equipamentos sociais; 

e. A gestão e exploração de equipamentos de carácter social, cultural, desportivos 

e outros, que sejam concebidos e executados pela empresa; 

f. A construção, adaptação, alteração, conservação, reparação e reabilitação, 

beneficiação e demolição de edifícios municipais ou sob gestão municipal; 

g. A elaboração de projetos de edificações. 

 

2. No domínio da mobilidade e acessibilidade: 

a. A elaboração de projetos de sinalização rodoviária vertical e horizontal, bem 

como o fornecimento, implantação e conservação daquela sinalização; 

b. A elaboração de projetos, construção, manutenção, gestão e exploração de 

parques ou espaços públicos de estacionamento; 

c. A fiscalização do cumprimento das disposições constantes do Código da 

Estrada, legislação complementar e regulamentos municipais relativas ao 

estacionamento; 

d. A elaboração e promoção de estudos e projetos de ordenamento de áreas de 

estacionamento e ainda de mobilidade e acessibilidade urbana; 

 

3. No domínio da eficiência energética: 

a. A elaboração de estudos conducentes ao conhecimento da realidade energética 

do Concelho; 
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b. O desenvolvimento de projetos de eficiência energética para edifícios e 

equipamentos municipais, bem como para a rede de iluminação pública 

municipal; 

c. A realização de auditorias e diagnósticos energéticos; 

d. A promoção de ações de sensibilização e educação ambiental para a eficiência 

energética. 

 

Estrutura organizativa da empresa 

Como mostra o organograma seguinte, a estrutura da Cascais Próxima - Gestão de 

Mobilidade, Espaços Urbanos e Energias, E.M., S.A., está dividida em três gabinetes de 

apoio ao Conselho de Administração e seis unidades funcionais principais, cujas 

competências constam do regulamento orgânico que constitui o Anexo I ao presente 

documento. 
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PARTE II – Compromisso ético 

 

A existência de um bom ambiente ético, com o estabelecimento de um conjunto de 

princípios fundamentais de relacionamento que permita a todos os intervenientes 

aprofundar a consciência dos deveres profissionais, quer nas relações internas com 

chefias, colegas e administradores, quer nas relações externas, é determinante para gerar 

motivação, confiança e responsabilização entre todos os colaboradores. 

Esse compromisso ético transversal aos vários intervenientes nos procedimentos deve 

funcionar como referência basilar das atitudes e comportamentos dos colaboradores no 

exercício das suas atividades, por forma a fazer sobressair o interesse público e o espírito 

de serviço e dinamizar mecanismos inovadores que acrescentem valor à gestão e 

aumentem a satisfação de todos os interessados. 

Nesse sentido, apresentam-se como valores e princípios a observar pelos vários 

intervenientes nos procedimentos: 

Excelência: Desenvolver a qualidade, eficiência e eficácia; 

Imparcialidade e igualdade: Atuar de forma justa, isenta e independente; 

Informação e comunicação: Partilhar e difundir informação verdadeira, coerente e 

transparente; 

Inovação e criatividade: Mobilizar vontades, conhecimento e competências; 

Integridade: Adotar comportamentos profissionais e agir com correção, boa-fé, 

honestidade, respeito e lealdade; 

Participação: Incentivar uma participação ativa, procurando antecipar necessidades e 

encontrar soluções eficazes e eficientes; 

Responsabilidade social: Agir de forma responsável e solidária, promovendo o bem-estar 

social e a proteção ambiental; 

Ética ambiental: Incentivar a otimização dos recursos energéticos e implementar a eco-

gestão de processos; 

Transparência: Decidir com base em regras claras e critérios objetivos, com publicitação 

de resultados e adoção de comportamentos que reforcem a confiança e credibilidade;  
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Competência: Agir de forma responsável e competente, dedicada e crítica, assumindo que 

o conhecimento é fundamental na realização pessoal e no desenvolvimento de carreira, 

empenhando-se na valorização profissional. 

Por sua vez, o relacionamento dos colaboradores com as principais categorias de 

interlocutores no exercício da sua atividade, deve ser orientado por um conjunto de 

normas de conduta que ilustram a forma como os valores devem ser cumpridos: 

 Garantir a igualdade, imparcialidade e isenção, não discriminando com base na raça, 

condição social, religião, opção política, ou outros; 

 Garantir que a atividade desenvolvida se orienta para os interesses dos cidadãos, 

desempenhando funções exclusivamente ao serviço do interesse público; 

 Desempenhar funções com profissionalismo, zelo, dedicação, lealdade e 

responsabilidade; 

 Conhecer, cumprir e fazer cumprir o quadro legal vigente, alertando para situações 

de ilegalidade; 

 Tratar com respeito os utentes, sendo correto, disponível e pró-ativo, prestando 

informação adequada e atempada; 

 Adotar uma atitude, apresentação e linguagem que prestigiem a imagem da 

empresa, promovendo a sua credibilidade; 

 Transparência na difusão da informação, transmitindo a posição institucional com 

isenção, objetividade, abstendo-se de emitir opinião individual; 

 Não revelar informação para o exterior sem prévia autorização, salvaguardando a 

confidencialidade da informação nos termos legalmente previstos; 

 Utilizar criteriosamente o património e os recursos da empresa, evitando 

desperdícios, despesas inúteis, avaliando a relação custo / benefício de cada ação; 

 Evitar situações de conflito de interesses, não alterando o desempenho profissional 

a troco de vantagens pessoais, diretas ou indiretas; 

 Ter um comportamento pautado por práticas anticorrupção; 

 Só exigir aos cidadãos o indispensável à realização da atividade administrativa; 

 No exercício da sua atividade, os trabalhadores devem agir de forma leal, solidária 

e cooperante. 
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PARTE III - Identificação das áreas de atuação onde podem ocorrer riscos de gestão, 

incluindo os de corrupção e infrações conexas, identificação dos riscos, classificação da 

probabilidade da sua ocorrência e da gravidade das consequências da ocorrência dos 

mesmos e identificação das medidas de prevenção de riscos e dos responsáveis 

envolvidos na gestão do plano, sob a direção do órgão dirigente máximo. 

 

A gestão de risco consiste na análise metódica dos riscos inerentes às atividades de 

prossecução das atribuições e competências das instituições, tendo por objetivo 

salvaguardar aspetos indispensáveis na tomada de decisões, de modo a que estas se 

revelem conformes com a legislação vigente, com os procedimentos em vigor e com as 

obrigações contratuais que vinculam a instituição. O elemento essencial é a identificação 

do risco, ou seja, a possibilidade de determinado evento ocorrer e provocar um resultado 

irregular. 

Para efeitos de elaboração do presente plano, procedeu-se, em primeiro lugar, à 

identificação das áreas em que se verifica a probabilidade de ocorrência de riscos, tendo 

sido sinalizadas as seguintes áreas: 

 Boas práticas; 

 Contratação pública; 

 Controlo financeiro e orçamental; 

 Património; 

 Planeamento e organização das tecnologias de informação; 

 Recursos humanos; 

 Guarda, conservação e disponibilização de documentos. 

 

De seguida, procedeu-se à identificação dos riscos, isto é, de eventos, situações e 

circunstâncias futuras com probabilidade de ocorrência e potencial consequência 

negativa na prossecução dos objetivos da empresa. 

Após o levantamento dos factos que configuram risco de gestão, incluindo riscos de 

corrupção e infrações conexas, passou-se à identificação das correspondentes medidas 

de prevenção.  

Posteriormente, procedeu-se à classificação da probabilidade da ocorrência dos riscos 

identificados e da gravidade das consequências da ocorrência dos mesmos. 

Para proceder ao levantamento e à avaliação dos riscos e indicar as soluções para os evitar 

ou minimizar foi utilizado o seguinte quadro: 
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Riscos identificados PO GC Medidas de prevenção Identificação dos responsáveis 

     

 

No quadro supra, o risco é graduado em função de duas variáveis: 

PO - probabilidade de ocorrência;  

GC - gravidade da consequência. 

  

A probabilidade de ocorrência pode ser graduada como:  

1 = Baixa, em que o risco apenas poderá ocorrer em circunstâncias excecionais; 

2 = Média, em que se admite que o risco possa ocorrer esporadicamente; 

3 = Alta, em que o risco decorre de um processo corrente e frequente da organização. 

 

A gravidade da consequência pode ser graduada como: 

1 = Baixa, em que da ocorrência do risco não tem potencial para provocar prejuízos 

financeiros, não sendo as infrações suscetíveis de ser praticadas causadoras de danos 

relevantes para a operacionalidade e imagem da organização;  

2 = Média, em que a ocorrência do risco pode comportar prejuízos financeiros reduzidos 

e perturbar o normal funcionamento da organização; 

3 = Alta, em que da ocorrência do risco podem decorrer prejuízos financeiros significativos 

e danos na eficácia e desempenho da missão da empresa, com prejuízo na sua imagem e 

reputação de integridade institucional. 

No anexo II ao presente plano são identificados os riscos, classificada a probabilidade da 

ocorrência e a gravidade das consequências da ocorrência dos mesmos, definidas as 

medidas de prevenção de riscos e identificados os responsáveis envolvidos na gestão do 

plano, sob a direção do órgão dirigente máximo.  
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PARTE IV - Controlo e monitorização do plano 

 

A execução do presente Plano deve ser objeto de controlo e verificação, uma vez que 

importa assegurar, de forma sistemática e contínua, a aplicabilidade e eficácia das 

medidas do mesmo constante. 

Para o efeito, o Plano será alvo de monitorização e avaliação sistemáticas e contínuas por 

parte dos responsáveis pelas diferentes unidades funcionais, que devem elaborar 

relatórios semestrais sobre a implementação do mesmo. 

Anualmente, será elaborado, pelo serviço que for indicado pelo Conselho de 

Administração e para apresentação àquele órgão, um relatório traduzindo objetiva e 

claramente os resultados da monitorização e avaliação efetuadas, que deverá contemplar, 

nomeadamente: 

 Identificação das medidas já adotadas e das medidas a adotar;  

 Descrição dos riscos eliminados ou cujo impacto foi reduzido e daqueles que se 

mantêm; 

 Discriminação de riscos identificados ao longo do ano que não foram contemplados 

no Plano inicial. 
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Regulamento Orgânico 

Cascais Próxima - Gestão de Mobilidade, Espaços Urbanos e Energias, E.M., S.A. 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

1. O presente regulamento estabelece a estrutura organizativa da Cascais Próxima 

- Gestão de Mobilidade, Espaços Urbanos e Energias, E.M., S.A., adiante designada 

por Cascais Próxima ou Empresa, bem como as competências das unidades que a 

integram. 

2. O Organograma das unidades orgânicas que representa a estrutura da Empresa 

consta do Anexo I e é parte integrante deste regulamento. 

 

Artigo 2.º 

Estrutura 

Para o desenvolvimento das atividades cometidas à Cascais Próxima, a sua 

estrutura organizativa compreende as seguintes unidades orgânicas: 

 

1. Áreas de Suporte: 

a. Gabinete Jurídico e Assessoria;  

b. Gabinete de Controlo de Gestão;  

c. Gabinete de Eficiência Energética; 

d. Gabinete Marketing, Comunicação e Imagem;  

e. Gabinete Gestão de Frota; 

f. Gabinete de Manutenção; 

g. Departamento de Gestão de Clientes, que integra: 

i. Unidade de Suporte e Apoio ao Cliente; 

h. Departamento Administrativo e Financeiro, que integra: 

i. Divisão de Gestão Financeira e de Contabilidade; 

ii. Unidade de Tesouraria; 

iii. Unidade de Contabilidade; 

iv. Divisão Administrativa; 

i. Departamento de Recursos Humanos, que integra:  

i. Divisão de Serviço Pessoal; 

ii. Divisão de Formação e HST 

j. Departamento de Tecnologia e Inovação; 
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2. Áreas de Negócio  

k. Departamento de Limpezas, que integra: 

i. Unidade de Limpezas; 

l. Departamento de Mobilidade, que integra: 

i. Gabinete de Projetos; 

ii. Divisão de Mobilidade Suave; 

iii. Divisão de Transportes; 

iv. Divisão de Estacionamento e Fiscalização; 

m. Departamento de Regeneração Urbana, que integra: 

i. Gabinete de Coordenação e Controlo; 

ii. Gabinete de Apoio à Produção; 

iii. Divisão de Manutenção do Espaço Público; 

iv. Divisão de Gestão de Infraestruturas e Águas Pluviais; 

v. Unidade de Armazéns; 

vi. Unidade de Gestão Operacional de Máquinas e Viaturas; 

vii. Unidade de Serviços Solidários; 

n. Departamento de Instrução de Processos de Contraordenação. 

 

Artigo 3.º 

Gabinete Jurídico e Assessoria 

Ao Gabinete Jurídico e Assessoria compete: 

Dar apoio à Administração, assegurando o seu normal funcionamento com vista à 

prossecução dos seus fins. 

1. No âmbito do apoio à Administração: 

a. Elaborar estudos e análises sobre matérias específicas; 

b. Acompanhar a execução das deliberações do Conselho de Administração; 

c. Preparar documentação, nacional e/ou internacional, orientadora ou 

regulamentar, necessária ao desenvolvimento da ação do Conselho de 

Administração; 

d. Secretariar as reuniões do Conselho de Administração realizando todos os 

procedimentos administrativos necessários à preparação do expediente a 

submeter a despacho; 

e. Elaborar a ata de cada reunião; 

f. Organizar e manter atualizado o arquivo privado do Conselho de 

Administração e assegurar o seu funcionamento de modo a prestar 
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informações, em qualquer momento, sobre a situação dos processos neles 

tratados; 

g. Promover e gerir a divulgação e comunicação institucional interna e externa, 

proporcionando informações, em articulação com o Conselho de 

Administração. 

2. No âmbito dos assuntos jurídicos: 

a. Garantir o apoio jurídico que se mostre necessário; 

b. Elaborar pareceres, informações e proceder a estudos jurídicos tidos por 

convenientes sobre qualquer assunto que lhe seja submetido e onde se 

mostre necessária uma especial garantia de certeza jurídica, legalidade e 

autenticidade dos atos dos órgãos da Empresa; 

c. Promover a divulgação e o conhecimento oportuno pelos serviços das 

normas legais e regulamentares, bem como de pareceres jurídicos a adotar 

com caráter vinculativo; 

d. Promover a interligação e colaboração com as entidades judiciárias e 

fiscalizadoras; 

e. Assegurar a preparação, elaboração e análise de contratos, protocolos e 

outros documentos de natureza contratual assegurando a sua formalização; 

f. Assegurar apoio nos procedimentos de contratação pública, em respeito 

pelo Código dos Contratos Públicos e acompanhamento das fases 

subsequentes, em especial, elaborando todas as peças necessárias ao 

lançamento dos procedimentos pré-contratuais da Empresa, 

designadamente: 

i. Elaborar as informações, convites, programas de concurso e cadernos de 

encargos no âmbito da contratação pública, em articulação com as áreas 

requisitantes; 

ii. Elaborar propostas a serem aprovadas em sede de Conselho de 

Administração (de abertura de procedimentos adjudicatórios, 

adjudicação e outros, com o respetivo enquadramento legal); 

iii. Gerir os processos de contratação na plataforma eletrónica de compras 

públicas adotada pela Empresa, acompanhando todos os seus trâmites; 

iv. Analisar juridicamente as propostas e todos os documentos que a 

integram; 

v. Elaborar pedidos de esclarecimentos relativamente às propostas 

rececionadas e resposta a pedidos de esclarecimentos formulados pelos 

interessados; 
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vi. Elaborar os competentes projetos de decisão de adjudicação, relatórios 

preliminares e finais; 

vii. Elaborar estudo e decisões relativas a impugnações administrativas 

intentadas pelos concorrentes; 

viii. Elaborar contratos no âmbito dos procedimentos adjudicatórios 

(aquisição e locação de bens, aquisição de serviços, empreitadas de obras 

públicas, contratos-programa e contratos de prestação de serviço (art.º 

36.º, 45.ºe 48.º da Lei 50/2012); 

ix. Preparar toda a documentação instrutória e remeter os contratos ao 

Tribunal de Contas para efeitos de fiscalização prévia dos mesmos e 

acompanhar, em todos os seus trâmites, designadamente elaborando 

resposta às suas interpelações. 

g. Elaborar novos procedimentos em especial quando exigidos por alterações 

legais e regulamentares, apresentando soluções conformes e sugerindo 

alternativas de decisão e/ou deliberação; 

h. Assegurar o patrocínio jurídico, nas ações tidas por convenientes e 

necessárias à defesa judicial dos interesses da Empresa, assim como, o bom 

cumprimento das decisões judiciais transitadas em julgado; 

i. Exercer a representação forense da Empresa bem como dos respetivos 

titulares e dos trabalhadores por atos legitimamente praticados no exercício 

das suas competências e funções e por força destas, no interesse da 

Empresa, assim como, o bom cumprimento das decisões judiciais transitadas 

em julgado; 

j. Colaborar na preparação de regulamentos e outros normativos internos; 

k. Acompanhar auditorias externas e coordenar a elaboração de 

contraditórios; 

l. Assegurar a instrução de processos disciplinares de inquérito e de 

averiguações (elaboração de nota de culpa, relatório final e decisão final); 

m. Assegurar o contencioso laboral (acidentes de trabalho, ações de 

impugnação judicial da regularidade e ilicitude do despedimento); 

n. Assegurar a instrução de processos contraordenacionais (dedução de 

defesa e interposição de recursos das respetivas decisões), junto, 

nomeadamente, da Autoridade Tributária, Segurança Social, Autoridade 

para as Condições do Trabalho e Autoridade Nacional de Segurança 

Rodoviária, Autoridade de Segurança Alimentar e Económica, Reclamações 

graciosas; 
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o. Assegurar a interposição/Intervenção em ações de contencioso pré-

contratual, ações administrativas especiais, providências cautelares 

administrativas, oposições judiciais; 

p. Realizar todos os demais atos (próprios do exercício da advocacia) que se 

revelem necessários à atividade corrente da Empresa; 

q. Autenticar documentos particulares, certificação de fotocópias, 

reconhecimentos presenciais e por semelhança; 

r. Preparar o processo documental associado, nomeadamente à realização de 

atos notariais (v.g. escrituras de alteração de estatutos, e subsequentes atos 

registrais junto das respetivas Conservatórias do Registo Predial e 

Comercial), necessários à prossecução da atividade da empresa; 

s. Cooperar e articular com advogados externos, relativamente a processos 

entregues aos mesmos, no que se refere à prestação de informações/envio 

de documentação; 

t. Controlar a legislação junto do Diário da República, para posterior análise e 

divulgação, junto da Empresa; 

u. Promover ações de formação interna, nas várias áreas de atuação da 

Empresa; 

v. Observar o enquadramento legal dos contratos e protocolos em que a 

Empresa seja parte, bem como dos atos dos órgãos da Empresa; 

w. Promover a elaboração e monitorizar a implementação do Plano de 

Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, em articulação com 

o Departamento Administrativo e Financeiro e o Gabinete de Controlo de 

Gestão. 

x. Exercer outras funções, procedimentos ou tarefas que se enquadrem no seu 

âmbito de atuação e lhe sejam cometidas superiormente. 

 

3. No âmbito da colaboração com o Departamento de Recursos Humanos na 

gestão dos recursos humanos afetos ao Gabinete, designadamente nas 

seguintes tarefas: 

a. Controlo da assiduidade; 

b. Horas extras; 

c. Avaliação de Desempenho; 

d. Agendamento de férias; 

e. Pedidos dos trabalhadores do departamento relacionados com 

adiantamentos de subsídios; 
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f. Elaboração de pareceres relativos às renovações de contratos; 

g. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente do Gabinete. 

 

Artigo 4.º 

Gabinete de Controlo de Gestão 

Ao Gabinete de Controlo de Controlo de Gestão compete: 

a. Apoiar a Administração na formulação de estratégias e políticas de 

desenvolvimento e na implementação do modelo de controlo de gestão da 

Cascais Próxima identificando ações que permitam melhorar o desempenho 

da Empresa; 

b. Fornecer atempadamente, informação útil e de qualidade à Administração, 

permitindo apoiá-la nos processos de tomada de decisão, numa ótica de 

melhoria contínua de eficiência e coesão operacional; 

c. Assegurar e monitorizar a atividade da Empresa, nomeadamente a 

qualidade e o seu desempenho económico-financeiro, com o objetivo de 

serem introduzidas ações corretivas sempre que verificados desvios face ao 

que foi contratualizado/acordado com base no respetivo orçamento; 

d. Liderar o desenvolvimento e a implementação de um eficaz Controlo de 

Gestão; 

e. Colaborar com a Administração na definição das políticas e dos mecanismos 

de controlo de gestão da Empresa, assegurando a sua implementação pelos 

diversos departamentos, divisões, unidades e gabinetes;  

f. Elaborar periodicamente relatórios de Controlo de Gestão que possibilitem 

a análise do desempenho das várias áreas da Empresa;  

g. Propor à Administração medidas e ações que permitam a melhoria do 

desempenho da Empresa; 

h. Gerir o processo de controlo orçamental;  

i. Desenvolver, calcular, manter atualizados e promover a divulgação 

periódica dos indicadores de gestão necessários à atividade de todas as 

unidades funcionais, apoiando-as na identificação dos desvios face aos 

objetivos fixados e propor as correspondentes alterações e revisões que se 

mostrem ajustadas e necessárias; 

j. Apoiar as unidades funcionais no controlo orçamental, calculando 

mensalmente os desvios verificados face aos objetivos fixados no plano de 
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atividades e propor as correspondentes alterações e revisões que se 

mostrem ajustadas e necessárias; 

k. Desenvolver, calcular, manter atualizados e divulgar periodicamente os 

indicadores necessários ao conhecimento da evolução dos procedimentos 

de contratação e compras em curso na Empresa, colaborando com as 

unidades funcionais envolvidas para identificar os desvios face aos objetivos 

fixados e propor as correspondentes alterações e revisões que se mostrem 

ajustadas e necessárias; 

l. Colaborar na programação da execução do plano de atividades, 

estabelecendo a calendarização das diversas fases da execução das 

atividades previstas, de acordo com os objetivos definidos superiormente; 

m. Elaborar o relatório mensal de controlo de gestão, em estrita colaboração e 

com a validação dos serviços de contabilidade; 

n. Promover a recolha e tratamento de informação dos sistemas de gestão; 

o. Colaborar com o Departamento de Recursos Humanos na gestão dos 

recursos humanos afetos ao Gabinete, designadamente nas seguintes 

tarefas: 

i. Controlo da assiduidade; 

ii. Horas extras; 

iii. Avaliação de Desempenho; 

iv. Agendamento de férias; 

v. Pedidos dos trabalhadores do departamento relacionados com 

adiantamentos de subsídios; 

vi. Elaboração de pareceres relativos às renovações de contratos; 

vii. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente do Gabinete. 

 

Artigo 5.º 

Gabinete de Eficiência Energética 

Ao Gabinete de Eficiência Energética compete: 

a. Assegurar a elaboração de elementos técnicos, nomeadamente programas 

preliminares e projetos técnicos de execução de acordo com o Código dos 

Contratos Públicos; 
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b. Promover ações técnicas e ou administrativas necessárias ao lançamento de 

empreitadas e ao seu desenvolvimento após contratação, assegurando a sua 

adequação com as disposições legais em vigor; 

c. Propor e desenvolver projetos de eficiência energética para edifícios e 

equipamentos municipais, bem como para a rede de iluminação pública 

municipal;  

d. Elaborar elementos técnicos para a criação e desenvolvimento de 

infraestruturas elétricas, quer em edifícios como em outros equipamentos 

municipais, numa lógica de Smart City, tais como a rede de iluminação 

pública, mobilidade elétrica, etc.; 

e. Garantir o alargamento da rede e a operação das infraestruturas de 

carregamento para viaturas elétricas no Município; 

f. Fiscalizar o cumprimento pelos adjudicatários de obras da Cascais Próxima 

e dos correspondentes projetos, prazos e normas técnicas de execução e 

executar os procedimentos técnicos e administrativos que correspondem à 

fiscalização de empreitadas de obras públicas; 

g. Elaborar estudos conducentes ao conhecimento da realidade energética do 

concelho;  

h. Realizar auditorias e diagnósticos energéticos em edifícios públicos e 

privados;  

i. Promover ações de sensibilização e educação ambiental para a eficiência 

energética. 

j. Colaborar com o Departamento de Recursos Humanos na gestão dos 

recursos humanos afetos ao Gabinete, designadamente nas seguintes 

tarefas: 

i. Controlo da assiduidade; 

ii. Horas extras; 

iii. Avaliação de Desempenho; 

iv. Agendamento de férias; 

v. Pedidos dos trabalhadores do departamento relacionados com 

adiantamentos de subsídios; 

vi. Elaboração de pareceres relativos às renovações de contratos; 

vii. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente do Gabinete. 
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Artigo 6.º 

Gabinete de Marketing, Comunicação e Imagem 

Ao Gabinete de Marketing, Comunicação e Imagem compete: 

a. Gerir as marcas da Empresa, garantindo a sua coerência, bem como 

respeitar e fazer respeitar, as normas inerentes às mesmas, imagem, 

comunicação e divulgação; 

b. Planificar, propor e desenvolver a estratégia de promoção da imagem dos 

produtos da Empresa e a divulgação de informação relevante para os 

munícipes; 

c. Promover a utilização de tecnologias de informação e comunicação que 

facilitem a ligação entre os munícipes e a Cascais Próxima, com vista à 

prestação de um serviço público de qualidade; 

d. Desenvolver e apoiar a conceção e implementação de políticas, estratégias 

e iniciativas que contribuam para a cidadania e participação dos munícipes; 

e. Contribuir para melhorar a comunicação interna da empresa;  

f. Impulsionar, orientar e coordenar os meios de comunicação destinados a 

todos os trabalhadores. 

1. No âmbito do marketing: 

a. Facilitar, inspirar e desafiar as diversas unidades orgânicas a desenvolver 

novas formas de pensar e agir, implementando novas soluções, com base na 

criatividade e na inovação; 

b. Assessorar tecnicamente e apoiar na dinamização de políticas, objetivos, 

estratégias e parcerias que visem a inovação, garantindo o suporte 

necessário através de estudos e pesquisas, promovendo a apresentação de 

propostas desenvolvidas em colaboração com as unidades orgânicas e 

demais parceiros relevantes em cada caso; 

c. Promover o relacionamento com instituições de ensino superior e outros 

centros de conhecimento, enquanto promotoras do saber e incubadoras de 

talentos criativos e da inovação; 

d. Promover iniciativas que fomentem a criatividade e a inovação para o 

desenvolvimento de práticas e novas metodologias de trabalho, com vista à 

melhoria contínua e à excelência do desempenho nos serviços prestados; 

e. Promover e acompanhar projetos estratégicos e iniciativas com vista à 

melhoria do desempenho/desenvolvimento da criatividade e redução de 

custos da Empresa; 
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f. Desenvolver diretamente ou em colaboração com outras entidades, ações 

inspiradoras que estimulem a aprendizagem contínua e promovam a 

utilização de novas metodologias e ferramentas de trabalho colaborativo 

que concorram para o desenvolvimento do potencial criativo e inovador da 

Empresa; 

g. Identificar e promover um sistema que permita captar ideias inovadoras 

junto dos trabalhadores a serem implementadas pela Empresa. 

2. No âmbito da comunicação e imagem: 

a. Conceber, propor e implementar um plano de comunicação, assegurando as 

atividades de informação, imagem, marketing, publicidade, em estreita 

articulação com as demais unidades orgânicas; 

b. Coordenar todas as iniciativas de comunicação interna desenvolvidas ao 

nível das várias unidades orgânicas;  

c. Assegurar a gestão dos conteúdos no sítio da Internet, Intranet e Redes 

Sociais da Empresa; 

d. Estabelecer relações de colaboração e intercâmbio informativo com os 

meios de comunicação social em geral, e em especial com os de expressão 

regional e local, procedendo à divulgação de notícias, em articulação com a 

Administração; 

e. Promover a conceção, desenvolvimento e acompanhamento das campanhas 

de comunicação e imagem de suporte às iniciativas desenvolvidas pela 

Empresa; 

f. Promover estudos e sondagens de opinião em parceria com entidades 

especializadas nesta área, visando a criação de um sistema de avaliação 

contínua das expetativas e grau de satisfação dos munícipes; 

g. Manter uma base de dados atualizada dos registos fotográficos e 

audiovisuais. 
 

3. No âmbito da colaboração com o Departamento de Recursos Humanos na 

gestão dos recursos humanos afetos ao Gabinete, designadamente nas 

seguintes tarefas: 

i. Controlo da assiduidade; 

ii. Horas extras; 

iii. Avaliação de Desempenho; 

iv. Agendamento de férias; 
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v. Pedidos dos trabalhadores do departamento relacionados com 

adiantamentos de subsídios; 

vi. Elaboração de pareceres relativos às renovações de contratos; 

vii. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente do Gabinete. 

 

Artigo 7.º 

Gabinete Gestão de Frota 

Ao Gabinete Gestão de Frota compete: 

a. Assegurar a gestão da frota da Empresa de forma a rentabilizar a aquisição, 

manutenção, reparação e utilização da mesma; 

b. Assegurar uma gestão subordinada a critérios de índole económica nas 

variáveis de preço, custos de manutenção e consumo; 

c. Propor a atribuição de viaturas às unidades orgânicas, bem como a respetiva 

desafetação; 

d. Garantir o cumprimento dos requisitos para atribuição de viaturas e 

equipamentos;  

e. Gerir de forma integrada, técnica e operacionalmente a frota afeta à 

Empresa (viaturas e equipamentos mecânicos);  

f. Manter o controlo técnico e operacional do equipamento de transporte e 

outros equipamentos mecânicos existentes na Empresa;  

g. Assegurar a disponibilidade e operacionalidade da frota (viaturas e 

equipamentos mecânicos);  

h. Identificar as necessidades, de modo a propor as aquisições e substituições 

de viaturas e equipamentos mecânicos, visando a rentabilização do parque 

existente, de modo a adequá-lo às exigências funcionais dos serviços;  

i. Propor o aluguer de viaturas e equipamentos, de acordo com as 

necessidades detetadas;  

j. Identificar e planear as inspeções, manutenções preventivas e corretivas de 

todas as viaturas e equipamentos mecânicos;  

k. Gerir e controlar a faturação de todas as manutenções/reparações de 

viaturas e equipamentos mecânicos, bem como do consumo de combustível 

e via verde;  

l. Controlar o consumo de combustível e os quilómetros efetuados/horas de 

funcionamento das viaturas e equipamentos mecânicos da Empresa;  
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m. Promover a utilização de motorizações eficientes e combustíveis 

alternativos;  

n. Efetuar a gestão operacional dos seguros da frota;  

o. Promover a participação de sinistros, quando ocorrerem;  

p. Elaborar mapas mensais de controlo de gastos com combustível; 

q. Executar o controlo de viaturas e equipamentos via GSM (Izitran); 

r. Realizar consultas de mercado para aquisição de material destinado às 

viaturas e equipamentos e posterior envio ao Departamento Administrativo 

e Financeiro;  

s. Gerir a reparação das viaturas e equipamentos sempre que este entrem em 

oficina; 

t. Gerir e controlar o armazém de peças auto; 

u. Vistoriar as reparações das viaturas e equipamentos realizadas no exterior; 

v. Assegurar o funcionamento do pórtico de lavagem existente no Complexo 

Municipal Multisserviços da Adroana; 

w. Colaborar com o Departamento de Recursos Humanos na gestão dos 

recursos humanos afetos ao Gabinete, designadamente nas seguintes 

tarefas: 

i. Controlo da assiduidade; 

ii. Horas extras; 

iii. Avaliação de Desempenho; 

iv. Agendamento de férias; 

v. Pedidos dos trabalhadores do departamento relacionados com 

adiantamentos de subsídios; 

vi. Elaboração de pareceres relativos às renovações de contratos; 

vii. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente do Gabinete. 

 

Artigo 8.º 

Gabinete de Manutenção 

Ao Gabinete de Manutenção compete: 

a. Promover a execução de todas as ações de manutenção necessárias, 

preventivas e corretivas dos equipamentos nas instalações da empresa; 

b. Planear, coordenar e fiscalizar todas as operações de manutenção de 

equipamentos; 



 

25 
 

c. Organizar e supervisionar o trabalho de equipas de manutenção, otimizando 

a produtividade; 

d. Colaborar na elaboração e implementação de Sistemas de Gestão da 

Manutenção; 

e. Colaborar no desenvolvimento de estudos de viabilidade económica de 

equipamentos e infraestruturas; 

f. Levar a efeito as ações técnicas necessárias à preparação de procedimentos 

de contratação, nomeadamente contratos de fornecimentos de materiais e 

de prestação de serviços em articulação com o Gabinete Jurídico e 

Assessoria e com o Departamento Administrativo e Financeiro, quando tal 

se demonstre necessário; 

g. Promover a execução de todas as ações de manutenção necessárias, 

preventivas e corretivas, de modo a garantir a permanente operacionalidade 

e as adequadas condições de utilização dos parquímetros, dos parques e 

dos acessos aos núcleos históricos;  

h. Assegurar o bom funcionamento e a manutenção das infraestruturas e 

equipamentos de suporte à fiscalização e aos parques; 

i. Assegurar a ligação com o Centro de Controle de Cascais, fornecendo e 

monitorizando o estado de operacionalidade e manutenção dos 

parquímetros, dos parques e dos acessos aos núcleos históricos 

j. Promover a aquisição de todo o material necessário ao seu bom 

funcionamento; 

k. Divulgar junto dos trabalhadores da área funcional os instrumentos legais e 

normativos aplicáveis às atividades desenvolvidas; 

l. Colaborar com o Departamento de Recursos Humanos na gestão dos 

recursos humanos afetos ao Gabinete, designadamente nas seguintes 

tarefas: 

i. Controlo da assiduidade; 

ii. Horas extras; 

iii. Avaliação de Desempenho; 

iv. Agendamento de férias; 

v. Pedidos dos trabalhadores do departamento relacionados com 

adiantamentos de subsídios; 

vi. Elaboração de pareceres relativos às renovações de contratos; 

vii. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente do Gabinete. 



 

26 
 

Artigo 9.º 

Departamento de Gestão de Clientes 

Ao Departamento de Gestão de Cliente compete: 

Supervisionar e controlar a interação com os clientes, podendo esta desenvolver-

-se em diversos canais, designadamente: 

• Presencial; 

• Correio eletrónico;  

• Telefónico. 

1. No âmbito do atendimento presencial, realizado nas lojas e pontos de venda, 

tem como missão o auxílio, esclarecimento e enquadramento dos clientes nos 

seguintes temas: 

a. ParC: 

i. Realização de identificações voluntárias resultantes de autuações 

ocorridas nas nossas áreas de estacionamento controlado/tarifado; 

ii. Receção de Pedido de Identificação de Condutor; 

iii. Pagamento de Coimas; 

iv. Pagamento de Avisos de Contra Ordenação; 

v. Cobrança de Ocupações de Via Publica; 

vi. Cobrança de Avenças de Parques Fechados e entrega em Loja do 

token de acesso aos parques; 

vii. Apoio ao Parque Cascais Center (pela loja Cascais): 

1. Perda de bilhete; 

2. Substituição de bilhete; 

3. Abertura de barreiras; 

viii. Entrega de Documentação apreendida, nomeadamente a Carta de 

Condução; 

ix. Atribuição da Qualidade de Comerciante: 

1. Entrega do token de acesso aos Comerciantes em Cascais 

(Vila), pela Loja Cascais; 

x. Análise e atribuição da Qualidade de Residente: 

1. Emissão de dísticos físicos para residentes na Zona Histórica 

de Cascais (Loja Cascais); 

xi. Receção de reclamações: 

1. Formulário interno (Entrega física); 
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b. MobiCascais: 

i. Registo de clientes na plataforma MobiCascais; 

ii. Venda de Produtos MobiCascais: 

1. Mobilidade Suave; 

2. Transportes Públicos; 

3. Estacionamento On/Off Street; 

4. Gestão de Campanhas; 

iii. Atribuição da qualidade Cascais Sub14; 

iv. Atribuição da qualidade Cascais +65; 

v. Receção de reclamações: 

1. Formulário interno; 

c. OTLIS; 

i. Receção física dos formulários de requisição do Cartão Lisboa Viva; 

ii. Receção dos formulários de requisição do Cartão Lisboa Viva e 

análise dos respetivos critérios de elegibilidade para a atribuição 

dos perfis: 

1. 4_18; 

2. Sub23; 

3. Social A+; 

4. Social B+; 

5. Cascais sub14: 

a) Validação prévia da atribuição de qualidade na 

plataforma de gestão; 

6. Cascais +65: 

a) Validação prévia da atribuição de qualidade na 

plataforma de gestão; 

7. Criança Sub_12AML; 

8. Sénior +65 AML; 

iii. Venda dos Títulos de Transportes: 

1. MobiCascais; 

2. Navegante Metropolitano; 

3. Navegante Cascais; 

4. Cascais sub_14; 

5. Cascais +65; 

iv. Venda dos complementos de Mobilidade ao Título de Transporte 

MobiCascais e Navegante; 
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v. Anulação de Títulos Lisboa Viva ainda não validados; 

vi. Devoluções de Produtos para realização de upgrade’s; 

vii. Configuração/renovações de perfis Lisboa Viva. 

d. ASAE: 

i. Receção de reclamações nos livros físicos e na plataforma 

eletrónica. 
 

2. No âmbito do atendimento em Back Office o DGC e a USAC tem como missão 

auxiliar os clientes nos seguintes temas rececionados através das caixas de 

correio eletrónico, registo de EdoclinK, expediente das lojas Cascais: 

a. ParC: 

i. Gestão de todos os correios eletrónicos relativos a caixa da parc; 

1. Registos de entradas, classificação e distribuição; 

2. Apreciação, tratamento e elaboração de resposta; 

3. Envio e registo de resposta (saída); 

4. No que toca ao tratamento:  

a) Pedido de Identificação de Condutor; 

b) Identificações voluntárias de Condutor; 

c) Referências Mb de Avisos de Contra Ordenação;  

d) Reativação de referências de Autos de Contra 

Ordenação; 

e) Ocupações de Via Publica; 

f) Taxas Mensais; 

g) Parques Fechados. 

ii. Análise e atribuição da Qualidade de Residente: 

1. Receção e análise do pedido submetido pelo site; 

2. Em caso de necessidade solicitação da documentação em 

falta; 

3. Emissão de referências para pagamento dos emolumentos; 

4. Emissão de dísticos físicos para residentes na Zona Histórica 

de Cascais; 

5. Envio de Mailling mensal para aviso da necessidade de 

revalidação da Qualidade de Residente. 

iii. Mailling de outras Unidades orgânicas que sejam solicitados 

(Autorizações de Estacionamento, Campanhas do GCI, etc.); 

iv. Atribuição de autorizações de estacionamento: 

1. 30 min diários para cargas e descargas; 
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v. Receção de reclamações no âmbito das Contra Ordenações, analise 

e elaboração de resposta: 

1. Suspensão do processo no Stico para analise; 

2. Registo, classificação e distribuição da mesma na plataforma 

de gestão documental; 

3. Análise da mesma e elaboração da resposta; 

4. Envio da resposta ao reclamante; 

5. Registo da saída; 

6. Arquivamento ou levantamento da suspensão. 

 

b. MobiCascais: 

i. Gestão de todos os correios eletrónicos relativos a caixa da 

MobiCascais: 

1. Registos de entradas, classificação e distribuição; 

2. Apreciação, tratamento e elaboração de resposta; 

3. Envio e registo de resposta (saída); 

4. No que toca ao tratamento: 

a) Protocolos; 

b) Mobilidade Suave; 

c) Transportes públicos; 

d) Problemas Site/loja online/ aplicação/ formulários; 

e) Campanhas. 

ii. Gestão de Campanhas e Protocolos; 

iii. Atribuição da qualidade Cascais Sub14; 

iv. Atribuição da qualidade Cascais +65; 

v. Receção de reclamações relativas ao tema MobiCascais: 

1. Registo, classificação e distribuição da mesma na plataforma 

de gestão documental; 

2. Análise e elaboração de resposta; 

3. Envio da resposta ao reclamante; 

4. Registo da saída. 
 

c. OTLIS: 

i. Recolha das requisições e entrega dos cartões Lisboa Viva nos 

postos de atendimento; 
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ii. Receção e emissão dos formulários de requisição do Cartão Lisboa 

Viva e análise dos critérios de elegibilidade dos mesmos para a 

atribuição dos perfis: 

1. 4 -18; 

2. Sub23; 

3. Social A+; 

4. Social B+; 

5. Cascais sub14; 

6. Cascais +65. 

iii. Configuração/renovações de perfis Lisboa Viva; 

iv. Validação do cumprimento das “Service Level Agreement” (SLA) 

definidas. 

d. Obras: 

i. Receção de reclamações, análise e elaboração de resposta às 

mesmas; 

1. Registo, classificação e distribuição da mesma na plataforma 

de gestão documental; 

2. Análise da mesma e elaboração da resposta; 

3. Envio da resposta ao reclamante; 

4. Registo da saída; 

5. Encaminhamento para o Departamento Jurídico, caso 

necessário. 
 

e. Limpezas: 

i. Receção de reclamações, analise e elaboração de resposta às 

mesmas: 

1. Registo, classificação e distribuição da mesma na plataforma 

de gestão documental; 

2. Análise da mesma e elaboração da resposta; 

3. Envio da resposta ao reclamante; 

4. Registo da saída; 

5. Encaminhamento para o Departamento Jurídico, caso 

necessário. 
 

f. ASAE: 

i. Receção de reclamações, analise e elaboração de resposta às 

mesmas: 
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1. Registo, classificação e distribuição da mesma na plataforma 

de gestão documental; 

2. Análise da mesma e elaboração da resposta; 

3. Envio da resposta ASAE; 

4. Envio da resposta ao reclamante; 

5. Registo das saídas; 

6. Validação do cumprimento das “Service Level Agreement” 

(SLA) definidas; 

7. Encaminhamento para o Departamento Jurídico caso 

necessário. 
 

g. Apoio especializado à Linha Cascais, atualmente prestado por telefone 

interno e por toda a equipa: 

i. MobiCascais: 

1. Mobilidade Suave; 

2. Transportes públicos; 

3. Gestão de Campanhas; 

4. Informação de receção de emails. 

ii. ParC: 

1. Estado do processo de requisição da qualidade de Residente; 

2. Informação de receção de emails. 

iii. OTLIS: 

1. Informação específica relativa aos perfis de utilizador; 

2. Informação especifica relativa a garantia do Cartão Lisboa 

Viva. 
 

3. No âmbito da colaboração com o Departamento de Recursos Humanos na 

gestão dos recursos humanos afetos ao Gabinete, designadamente nas 

seguintes tarefas: 

a. Controlo da assiduidade; 

b. Horas extras; 

c. Avaliação de Desempenho; 

d. Agendamento de férias; 

e. Pedidos dos trabalhadores do departamento relacionados com 

adiantamentos de subsídios; 

f. Elaboração de pareceres relativos às renovações de contratos; 
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g. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente do 

Departamento. 

 

Artigo 10.º 

Unidade de Suporte e Apoio ao Cliente 

À Unidade de Suporte e Apoio ao Cliente compete: 

a. Dar apoio direto às lojas e pontos de venda; 

b. Dar formação permanente aos trabalhadores daquelas no que respeita aos 

novos produtos e plataformas; 

c. Apoiar permanentemente toda a equipa no funcionamento da Unidade e 

Departamento; 

d. Assegurar o controlo de assiduidade de todos os trabalhadores; 

e. Assegurar o agendamento de férias de todos os trabalhadores, garantindo 

o normal funcionamento da unidade; 

f. Elaborar, quando solicitado, pareceres relativos às renovações de contratos; 

g. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente da Unidade. 

 

Artigo 11.º 

Departamento Administrativo e Financeiro 

Ao Departamento Administrativo e Financeiro compete: 

a. Assegurar a elaboração, controlo, revisão, alteração e disponibilização dos 

instrumentos de gestão previsional, bem como dos documentos de 

prestação de contas, de acordo com as orientações do Conselho de 

Administração, em estrita colaboração com os Revisores Oficiais de Contas 

e/ou contabilista certificado, no âmbito das auditorias inerentes à 

certificação legal das contas; 

b. Elaborar e disponibilizar os instrumentos de gestão previsional, bem como 

os documentos de prestação de contas, em estreita colaboração com os 

Revisores Oficiais de Contas e contabilista certificado nas auditorias 

inerentes a certificação legal de contas, quando aplicável; 

c. Elaborar o relatório de gestão e contas trimestrais, bem como coordenar os 

trabalhos necessários ao reporte financeiro; 
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d. Colaborar na execução do orçamento, de acordo com as orientações do 

Conselho de Administração, assegurando a derivação em programas, 

projetos e atividades, com identificação de prioridades, responsabilidades e 

prazos; 

e. Apoiar o Conselho de Administração no planeamento e coordenação da 

execução de políticas e estratégias da atividade económico-financeira e da 

administração do património, contemplando todas as ações referentes ao 

registo e valorização do património da Empresa (móvel e imóvel);  

f. Assegurar a inventariação do património da Empresa e participar no 

cadastro dos bens móveis para efeito da sua valorização, promovendo os 

respetivos registos e afetação às diversas unidades funcionais; 

g. Colaborar na preparação de contratos e protocolos com reflexos financeiros, 

bem como os de incidência patrimonial, verificando o cumprimento dos 

respetivos requisitos jurídico-tributários, económicos e financeiros, 

designadamente quanto à aquisição e alineação de imóveis e concessões; 

h. Estudar e propor formas e fontes de financiamento das atividades da 

Empresa, assegurando a contratação e gestão dos produtos de 

financiamento, de acordo com as regras legais aplicáveis e as políticas 

financeiras definidas, bem como controlar e emitir parecer sobre os 

documentos previsionais de apoio à gestão financeira da Empresa e 

respetivas propostas de financiamento bancário e programas de 

financiamento; 

i. Acompanhar a gestão dos processos de contratação pública e, bem assim, 

a execução dos contratos, cabendo-lhe, designadamente, efetuar a provisão 

financeira, o respetivo registo e numeração no sistema de gestão financeira, 

bem como a respetiva publicação no site dos contratos públicos, quando 

aplicável; 

j. Promover a monitorização da atividade económico-financeira da Empresa; 

k. Monitorizar a execução dos protocolos, contratos-programa, contratos de 

gestão, contratos de prestação de serviços e outros instrumentos jurídico-

institucionais, celebrados com o Município de Cascais e outras entidades, 

assegurando o pleno cumprimento pelas partes das correspondentes 

obrigações; 

l. Definir os princípios orientadores da contabilidade de gestão da Empresa, 

de acordo com as orientações do Conselho de Administração, que permitam 
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conhecer e avaliar os resultados das atividades e a utilização de recursos 

humanos, materiais e financeiros; 

m. Assegurar a monitorização do sistema de contabilidade de gestão e 

analítica, com definição de centros de custos/resultados/investimento e 

imputação de gastos e rendimentos operacionais e de estrutura às áreas de 

negócio, de acordo com a chave de repartição dos custos fixos, que permita 

conhecer e avaliar os resultados das atividades desenvolvidas e a utilização 

de recursos humanos e materiais, de acordo com os procedimentos 

contabilísticos em vigor, bem como garantir o controlo e processamento dos 

documentos contabilísticos nos respetivos centros de 

custos/resultados/investimento; 

n. Assegurar as ações necessárias ao registo contabilístico dos factos 

patrimoniais e operações de natureza orçamental, decorrentes da atividade 

desenvolvida pela Empresa e organizar o respetivo suporte documental e 

digital; 

o. Promover a eficiência operacional, procurando otimizar os recursos 

existentes e a desmaterialização dos procedimentos inerentes à atividade 

do departamento de Gestão financeira, bem como acompanhar as restantes 

unidades funcionais ao nível financeiro como gestores de conta; 

p. Organizar e controlar a gestão da tesouraria, garantindo o normal 

funcionamento das unidades funcionais e execução da estratégia da 

Empresa 

q. Assegurar o controlo dos movimentos das contas correntes existentes com 

as diferentes instituições bancárias responsáveis pelo movimento das 

disponibilidades financeiras da Empresa, efetuando o respetivo reporte ao 

Conselho de Administração; 

r. Assegurar o controlo da gestão financeira dos parques estacionamento, 

mediante a emissão de documento de quitação, no que respeita às máquinas 

de cobrança automática, controlo das avenças e respetiva emissão de 

faturas e/ou documentos equivalentes, nos termos da legislação aplicável; 

s. Proceder ao controlo da gestão financeira do estacionamento de superfície 

designadamente, mediante a emissão de documento de quitação, de acordo 

com a legislação aplicável e a verificação de depósitos (físico e/ou virtual); 

t. Assegurar o controlo da gestão financeira do aluguer de bicicletas e modos 

suaves e respetiva aplicação do tarifário, mediante a emissão de documento 

de quitação, no que respeita às faturas manuais quando aplicável, controlo 
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das avenças e respetiva emissão de faturas e/ou documentos equivalentes, 

nos termos da legislação aplicável, quando aplicável; 

u. Assegurar o controlo da gestão financeira do transporte publico de 

passageiros e respetiva aplicação de tarifário, mediante a emissão de 

documento de quitação, quando aplicável, controlo das avenças e respetiva 

emissão de faturas e/ou documentos equivalentes, nos termos da legislação 

aplicável, quando aplicável; 

v. Organizar e controlar o registo, controlo e liberação das garantias bancárias 

dos fornecedores e/ou retenção em fatura; 

w. Organizar e controlar o equilíbrio das rubricas de fundo maneio/fundo fixo 

de caixa, bem como a respetiva reposição; 

x. Assegurar as ações necessárias ao cumprimento das obrigações de natureza 

contributiva, fiscais e judicial nos sites/portal existentes para o efeito 

decorrentes da atividade da Empresa, em articulação com o contabilista 

certificado; 

y. Assegurar a gestão adequada do relacionamento da Empresa com terceiros, 

mediante a análise sistemática das respetivas contas correntes e liquidação 

de saldos, promovendo circularizações a terceiros; 

z. Promover as ações tidas por necessárias ao procedimento criminal relativo 

a cheques devolvidos por falta de provisão e outras irregularidades inerentes 

aos valores e documentos movimentados ou penhoras, bem como as ações 

necessárias para a cobrança dos valores vencidos, em estrita colaboração 

com o gabinete de assuntos jurídicos 

aa. Assegurar a colaboração na preparação de contratos e protocolos com 

incidência patrimonial, através da verificação do cumprimento dos 

respetivos requisitos jurídicos e económico-financeiros, designadamente no 

que respeita a aquisição e alienação de imóveis e a concessões; 

bb. Assegurar a elaboração de propostas de tarifário e/ou taxas do 

estacionamento à superfície e parques fechados e de outros preços das 

áreas core da Empresa, efetuando a fundamentação económico-financeira 

subjacente aos novos valores; 

cc. Desenvolver e coordenar ações necessárias à contratação dos 

financiamentos bancários, assegurando a mobilização dos recursos 

contratados e a sua correta aplicação, de acordo com as regras legais 

aplicáveis e as políticas financeiras definidas, em colaboração com os 

Revisores Oficiais de Contas, quando aplicável; 
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dd. Assegurar a prestação de informação acerca de dados económico-

financeiros a entidades públicas, designadamente ao Instituto Nacional de 

Estatística, ao Banco de Portugal, ao Tribunal de Contas, à Autoridade 

Tributária e outros que a legislação venha a prever; 

ee. Assegurar a realização de mapas mensais, trimestrais, semestrais e anuais a 

enviar ao Município de Cascais, em cumprimento do Regulamento de 

Procedimento para o Sector Empresarial Local, Fundações, Associações e 

Agências; 

ff. Assegurar a análise mensal do balancete e valorização mensal dos 

inventários, bem como das demostrações financeiras de base mensal; 

gg. Assegurar a recolha, análise e divulgação de dados estatísticos de 

interesse da gestão Empresarial local, promovendo a melhoria da qualidade 

de informação estatística produzida, contemplando a articulação com o 

Município de Cascais e outras entidades que venham a ser relevantes; 

hh. Desenvolver e coordenar o funcionamento de um sistema integrado de 

controlo financeiro, concebido à medida da realidade e natureza jurídica da 

Empresa; 

ii. Colaborar na elaboração de instrumentos de suporte à monitorização da 

atividade, controlo orçamental e avaliação do cumprimento de objetivos, 

nomeadamente relatórios, indicadores de atividade e níveis de serviço 

internos e externos, na perspetiva de melhoria contínua do desempenho; 

jj. Assegurar a colaboração no planeamento financeiro no que concerne à 

contratação de empreitadas de obras e elaboração das respetivas contas de 

empreitadas, à aquisição e locação de bens e à aquisição de serviços, bem 

como do articulado dos programas e cadernos de encargos nos requisitos 

financeiros; 

kk. Assegurar o desenvolvimento de quadro de referência de indicadores 

financeiros, económicos e de tesouraria, necessários para a monitorizar a 

atividade de todas as unidades funcionais, mantendo-o atualizado e 

promovendo a sua divulgação periódica, contribuindo, ainda, para o plano 

de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas, bem como para a 

melhoria da qualidade de informação estatística produzida; 

ll. Assessorar a Administração na tomada de decisões, através da elaboração 

do relatório mensal de controlo de financeiro e na conceção e execução de 

políticas e estratégias de sustentabilidade económico-financeira e 

administração do património; 
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mm. Colaborar na manutenção da atividade operacional, de acordo com as 

orientações do Conselho de Administração, participando em reuniões 

periódicas de coordenação e articulação com os serviços municipais, em 

prol da cooperação e alinhamento transversal à organização; 

nn. Acompanhar a execução de candidaturas a programas de financiamento 

relativos a atividades desenvolvidas pelas diversas áreas funcionais da 

Empresa; 

oo. Propor e colaborar na elaboração de estudos de viabilidade 

económica e financeira de apoio na tomada de decisão relativamente aos 

projetos de investimento, de financiamento e operacional que suportam a 

atividade Empresarial e detetar os ajustamentos necessários à 

sustentabilidade da Empresa; 

pp. Colaborar no controlo orçamental, analisando mensalmente os desvios 

verificados face aos objetivos fixados no plano de atividades e elaborando 

relatório de progresso; 

qq. Propor e colaborar na programação da execução do plano de 

atividades, estabelecendo a calendarização das diversas fases da execução 

das atividades previstas, de acordo com os objetivos definidos 

superiormente; 

rr. Avaliar a concretização dos objetivos e o impacto da estratégia financeira, 

da estrutura organizacional do departamento e respetivos procedimentos, 

nos resultados atingidos; 

ss. Propor a implementação das ações preventivas e/ou corretivas 

consideradas necessárias ao bom desempenho operacional, articulando com 

as áreas funcionais, bem como assegurar a concretização das mesmas; 

tt. Propor e colaborar no projeto desmaterialização dos procedimentos 

inerentes à gestão financeiro-administrativa. 

uu. Colaborar na elaboração do tarifário e/ou taxas do estacionamento à 

superfície e parques fechados, efetuando a fundamentação económico-

financeira subjacente aos mesmos; 

vv. Desenvolver as ações tidas por necessárias à contratação dos 

financiamentos bancários, assegurando a mobilização dos recursos 

contratados e a sua correta aplicação, de acordo com as regras legais 

aplicáveis e as políticas financeiras definidas, em colaboração com os 

Revisores Oficiais de Contas (quando aplicável); 
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ww. Assegurar a cobrança e liquidação/ pagamento de faturas vencidas 

de e a terceiros, assegurando o equilíbrio da tesouraria mensal e anual; 

xx. Colaborar com o Departamento de Tecnologia e Inovação na gestão de 

todos os equipamentos informáticos e de comunicação afetos ao 

departamento. 

yy. Colaborar com o Departamento de Recursos Humanos na gestão dos 

recursos humanos afetos ao departamento, designadamente nas seguintes 

tarefas: 

i. Controlo da assiduidade; 

ii. Horas extras; 

iii. Avaliação de Desempenho; 

iv. Agendamento de férias; 

v. Pedidos dos trabalhadores do departamento relacionados com 

adiantamentos de subsídios; 

vi. Elaboração de pareceres relativos às renovações de contratos; 

vii. Identificação de necessidades a nível de recursos humanos para o 

desenvolvimento da atividade corrente do departamento. 

 

Artigo 12º 

Divisão de Gestão Financeira e de Contabilidade 

Compete à Divisão de Gestão Financeira e Contabilidade: 

a. Assegurar a regularidade técnica dos registos contabilísticos dos fatos 

patrimoniais e operações de natureza orçamental e respetivos centros de 

custos/ resultados/investimentos de acordo com o Plano de Contas 

aprovados e legislação aplicável; 

b. Assegurar as ações necessárias ao cumprimento das obrigações de natureza 

contributiva, fiscal e judicial nos sites/portais existentes para o efeito, 

decorrentes da atividade desenvolvida pela Empresa, em articulação com o 

Contabilista Certificado; 

c. Assegurar as ações necessárias para a prestação e consolidação de contas, 

contemplado a circularização de saldos, bem como nos documentos de 

gestão previsional; 

d. Assegurar a validação sistemática do sistema de contabilidade analítica, com 

definição de centros de custo, de resultados e de investimento, a respetiva 

imputação dos gastos e rendimentos, que permita conhecer e avaliar os 
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resultados das atividades desenvolvidas, a utilização de recursos humanos e 

materiais, de acordos com os procedimentos contabilísticos em vigor, bem 

como garantir o respetivo controlo e processamento dos documentos 

contabilísticos 

e. Coordenar a gestão adequada do relacionamento da Empresa com 

terceiros, através da análise sistemática das respetivas contas correntes, 

desenvolvendo as ações necessárias à liquidação de saldos; 

f. Assegurar o equilíbrio das rubricas de fundo maneio e coordenar as 

reconciliações bancárias de contas correntes e consolidação das contas da 

Empresa; 

g. Assegurar a execução dos contratos de prestação de serviços com o 

Município, o Sector Empresarial Local (SEL) e outras entidades, garantindo, 

atempadamente, as possíveis renovações, quando aplicável; 

h. Rever os critérios de amortização e depreciação do património, na 

perspetiva de imputação de custos/resultados e investimento a cada 

unidade funcional, bem como atualizar os documentos para a promoção da 

alineação, abate e adjudicação de ativos, para obter a competente 

autorização e comunicando comunicação à Autoridade Tributária, quando 

aplicável; 

i. Assegurar o envio dos mapas mensais, trimestrais e semestrais a enviar para 

o Município de Cascais, em cumprimento com os prazos previsto no 

Regulamento de Procedimentos para o Setor Empresarial Local e 

Fundações, Associações e Agências Participadas, procedendo à análise 

mensal do balancete e valorização mensal dos inventários; 

j. Coordenar a gestão e atualização do mapa de tesouraria mensal e do plano 

de tesouraria anual, quer previsional, quer corrente, e a gestão das linhas de 

financiamento de modo a garantir o normal funcionamento da atividade 

Empresarial, através do planeamento da liquidez mensal e dos pagamentos, 

de acordo com critérios pré-definidos pelo Conselho de Administração e 

com as datas de vencimento das faturas por antiguidade, quando aplicável; 

k. Controlar as garantias bancárias dos fornecedores e/ou retenção em fatura, 

bem como, propor a libertação das garantias e respetivo pagamento 

efetuado em retenção em fatura; 

l. Propor a regularização de dossiers a enviar os serviços jurídicos e de 

contencioso nas ações necessárias ao procedimento criminal relativo a 

cheques devolvidos por falta de provisão e outras irregularidades inerentes 
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aos valores e documentos movimentados ou penhoras, bem como o 

pagamento de dívidas em atraso de clientes e outras entidades; 

m. Assegurar o controlo financeiro e económico das áreas de negócio e 

respetivo alinhamento com a contabilidade; 

n. Elaborar relatórios mensais da situação económico-financeira da empresa, 

evidenciando o despenho financeiro e económico das áreas de negócio, 

evidenciando as recomendações de melhoria da performance da Empresa; 

o. Elaborar os processos e procedimentos da divisão, atendo a certificação e 

desmaterialização de processos; 

p. Colaborar nas ações de atualização e desenvolvimento do sistema de gestão 

financeira, alinhando à estratégia da Empresa; 

q. Assegurar o controlo de assiduidade de todos os trabalhadores; 

r. Assegurar o agendamento de férias de todos os trabalhadores, garantindo 

o normal funcionamento da Divisão; 

s. Elaborar, quando solicitado, pareceres relativos às renovações de contratos; 

t. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente da Divisão. 

 

Artigo 13.º 

Unidade de Tesouraria 

À Unidade de Tesouraria compete: 

a. Efetuar a gestão da tesouraria; 

b. Assegurar a gestão administrativa da interação com instituições bancárias, 

assim como, a gestão dos cartões de débito, físicos e virtuais;  

c. Proceder à preparação da emissão das ordens de pagamento, após 

conferência da documentação que fundamenta a obrigação de pagamento;  

d. Assegurar a gestão e atualização do mapa de tesouraria mensal e do plano 

de tesouraria anual, quer previsional, quer corrente, bem como da 

capacidade de endividamento de modo a garantir o normal funcionamento 

da atividade Empresarial, através do planeamento da liquidez mensal e dos 

pagamentos, de acordo com critérios pré-definidos pelo Conselho de 

Administração e com as datas de vencimento das faturas;  

e. Elaborar o orçamento mensal de tesouraria e listagens de ordens de 

pagamento emitidas e não pagas, bem como propor o plano de pagamentos 

nos termos legais;  
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f. Promover a abertura de contas de fornecedores e clientes no sistema de 

gestão financeira, após a competente autorização, bem como o registo das 

faturas e documentos equivalentes, neste sistema;  

g. Promover a emissão de documento de quitação interna, relativo à atividade 

dos parques de estacionamento fechados, no que respeita às máquinas de 

cobrança automática, controlo das avenças e respetiva emissão de faturas 

e/ou documentos equivalentes, nos termos da legislação aplicável;  

h. Proceder ao registo e controlo das garantias bancárias dos fornecedores 

e/ou retenção em fatura, bem como, propor a libertação das garantias e 

respetivo pagamento efetuado em retenção em fatura;  

i. Elaborar as contas de empreitadas, em estrita colaboração com as diferentes 

áreas funcionais; 

j. Emitir a faturação referente aos protocolos, contratos-programa e contratos 

de prestação de serviços celebrados com o Município de Cascais e outras 

entidades;  

k. Assegurar o equilíbrio das rubricas de fundo maneio/fundo fixo de caixa; 

l. Proceder à emissão das ordens de pagamento e assegurar a articulação de 

circuitos e procedimentos com a tesouraria, após conferência dos 

correspondentes documentos comprovativos; 

m. Assegurar o equilíbrio das rubricas de fundo fixo de caixa e realizar 

reconciliações bancárias e de contas correntes com os serviços do 

Departamento de Gestão Financeira e entidades bancárias; 

n. Assegurar o controlo dos movimentos das contas correntes com as 

diferentes instituições bancárias responsáveis pelo movimento das 

disponibilidades financeiras da Empresa, efetuando o respetivo reporte à 

Administração da mesma;   

o. Colaborar com os serviços jurídicos e de contencioso nas ações necessárias 

ao procedimento criminal relativo a cheques devolvidos por falta de 

provisão e outras irregularidades inerentes aos valores e documentos 

movimentados ou penhoras;  

p. Assegurar a gestão adequada do relacionamento da Empresa com terceiros, 

mediante a análise sistemática e continua das respetivas contas correntes e 

liquidações de saldos; 

q. Assegurar o controlo de assiduidade de todos os trabalhadores; 

r. Assegurar o agendamento de férias de todos os trabalhadores, garantindo 

o normal funcionamento da unidade; 
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s. Elaborar, quando solicitado, pareceres relativos às renovações de contratos; 

t. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente da Unidade. 

 

Artigo 14.º 

Unidade de Contabilidade  

À Unidade de Contabilidade compete: 

a. Executar as ações necessárias ao registo contabilístico dos factos 

patrimoniais e operações de natureza orçamental, de acordo com o Plano 

de Contas aprovado, ao nível da sua provisão e execução, decorrentes da 

atividade desenvolvida pela Empresa, organizando o respetivo suporte 

documental e digital; 

b. Executar os procedimentos contabilísticos, de acordo com a legislação 

aplicável; 

c. Assegurar o controlo e processamento dos documentos contabilísticos nos 

respetivos centros de custo, de resultados e de investimento; 

d. Assegurar o suporte informativo necessário ao conhecimento, por parte das 

unidades orgânicas, das informações resultantes dos registos contabilísticos 

efetuados; 

e. Promover as ações necessárias ao cumprimento das obrigações de natureza 

contributiva, fiscal e judicial nos sites/portais existentes para o efeito, 

decorrentes da atividade desenvolvida pela Empresa, em articulação com o 

Contabilista Certificado; 

f. Colaborar nas ações necessárias para a prestação e consolidação de contas, 

contemplado a circularização de saldos, bem como nos documentos de 

gestão previsional; 

g. Garantir o equilíbrio das rubricas de fundo maneio, realizar as reconciliações 

bancárias de contas correntes e a consolidação das contas da Empresa; 

h. Elaborar os mapas de ativo não corrente e corrente, respetivos abates, 

amortizações e reavaliações; 

i. Organizar e manter atualizado o cadastro e inventário do património 

imobiliário da Empresa e respetiva valorização, controlando as suas 

variações patrimoniais e afetações pelas unidades funcionais; 

j. Propor critérios de amortização e depreciação do património, na perspetiva 

de imputação de custos/resultados e investimento a cada unidade funcional; 
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k. Proceder às operações inerente ao abate e alienação de bens patrimoniais, 

sob proposta das unidades funcionais e/ou Administração, obtendo a 

competente autorização e comunicando comunicação à Autoridade 

Tributária, quando aplicável; 

l. Colaborar na preparação de contratos e protocolos com relevante incidência 

patrimonial, através da verificação do cumprimento dos respetivos 

requisitos económico-financeiros, designadamente no que respeita a 

aquisição e alienação de imóveis e a concessões; 

m. Garantir o registo contabilístico das garantias bancárias dos fornecedores 

e/ou retenção em fatura;  

n. Monitorizar o sistema de contabilidade analítica, com definição de centros 

de custo, de resultados e de investimento, a respetiva imputação dos gastos 

e rendimentos, que permita conhecer e avaliar os resultados das atividades 

desenvolvidas, a utilização de recursos humanos e materiais, de acordos 

com os procedimentos contabilísticos em vigor, bem como garantir o 

respetivo controlo e processamento dos documentos contabilísticos; 

o. Assegurar a gestão adequada do relacionamento da Empresa com terceiros, 

mediante a análise sistemática das respetivas contas correntes e liquidação 

de saldos;  

p. Elaborar os mapas mensais, trimestrais e semestrais a enviar para o 

Município de Cascais, em cumprimento do Regulamento de Procedimentos 

para o Setor Empresarial Local e Fundações, Associações e Agências 

Participadas, procedendo à análise mensal do balancete e valorização 

mensal dos inventários; 

q. Colaborar com os serviços jurídicos e de contencioso nas ações relativas a 

matéria tributária; 

r. Colaborar com a Tesouraria na reconciliação de contas correntes e garantias 

bancárias; 

s. Assegurar o controlo de assiduidade de todos os trabalhadores; 

t. Assegurar o agendamento de férias de todos os trabalhadores, garantindo 

o normal funcionamento da Unidade; 

u. Elaborar, quando solicitado, pareceres relativos às renovações de contratos; 

v. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente da Unidade. 
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Artigo 15.º 

Divisão Administrativa 

À Divisão Administrativa, compete: 

a. Acompanhar e fiscalizar a atividade de recolha, transporte e tratamento dos 

valores depositados nos parquímetros; 

b. Proceder ao controlo dos depósitos bancários das receitas dos parques de 

estacionamento, autos de contraordenação e avisos de regularização; 

c. Proceder ao controlo da gestão financeira dos parques estacionamento, 

mediante a emissão de documento de quitação referente às máquinas de 

cobrança automática, controlo das avenças e respetiva emissão de faturas 

e/ou documentos equivalentes, nos termos da legislação aplicável; 

d. Assegurar o controlo da gestão financeira do estacionamento de superfície, 

procedendo nomeadamente à emissão de documento de quitação, de 

acordo com a legislação aplicável e à verificação de depósitos (físico e/ou 

virtual); 

e. Assegurar o controlo da gestão financeira do aluguer de bicicletas e 

respetiva aplicação, mediante a emissão de documento de quitação, no que 

respeita às faturas manuais (quando aplicável), o controlo das avenças e 

respetiva emissão de faturas e/ou documentos equivalentes, nos termos da 

legislação aplicável; 

f. Assegurar o controlo da gestão financeira do transporte público de 

passageiros e respetiva aplicação, mediante a emissão de documento de 

quitação (quando aplicável), controlo das avenças e respetiva emissão de 

faturas e/ou documentos equivalentes, nos termos da legislação aplicável; 

g. Acompanhar e controlar a execução dos protocolos, contratos-programa, 

contratos de gestão, contratos de prestação de serviços e outros 

instrumentos jurídico-institucionais, celebrados com o Município de Cascais, 

assegurando o pleno cumprimento pelas partes das correspondentes 

obrigações, em estreita articulação com as restantes unidades funcionais 

abrangidas; 

h. Prestar informação sobre de dados económico-financeiros a entidades 

públicas, designadamente ao Instituto Nacional de Estatística, ao Banco de 

Portugal, ao Tribunal de Contas, à Autoridade Tributária e outros que a 

legislação venha a prever; 

i. Recolher, analisar e divulgar dados estatísticos financeiros de interesse da 

gestão Empresarial local, promovendo a melhoria da qualidade da 
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informação estatística produzida, contemplando a articulação com o 

Município de Cascais e outras entidades que venham a ser relevantes; 

j. Colaborar nas ações tidas por necessárias ao funcionamento de um sistema 

integrado de controlo de gestão; 

k. Elaborar instrumentos de suporte à monitorização financeira da atividade, 

controlo orçamental e avaliação do cumprimento de objetivos, 

nomeadamente relatórios, indicadores de atividade e níveis de serviço 

internos e externos, na perspetiva da melhoria contínua do desempenho; 

l. Promover, desenvolver e manter atualizado um quadro de referência de 

indicadores, necessários para a gestão da atividade de todas as unidades 

funcionais, promovendo a sua divulgação periódica, contribuindo para o 

Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas; 

m. Participar na definição de planos de ação para concretização dos objetivos 

definidos; 

n. Promover e colaborar com as unidades funcionais no controlo orçamental, 

calculando mensalmente os desvios verificados face aos objetivos fixados 

no plano de atividades; 

o. Colaborar na programação da execução do plano de atividades, 

estabelecendo a calendarização das diversas fases da execução das 

atividades previstas, de acordo com os objetivos definidos superiormente; 

p. Avaliar a concretização dos objetivos e o impacto da estratégia financeira, 

da estrutura organizacional e dos procedimentos, nos resultados atingidos; 

q. Propor recomendações de implementação das ações preventivas e/ou 

corretivas consideradas necessárias ao nível da estratégia financeira; 

r. Acompanhar a implementação das ações corretivas definidas; 

s. Colaborar e monitorizar de forma sistemática e contínua, o sistema 

informático de gestão de obras por administração direta, ao nível dos custos 

e da faturação dos trabalhos realizados, acompanhando a assistência técnica 

do referido sistema e a sua integração no sistema de gestão financeira; 

t. Promover e acompanhar a execução de candidaturas a programas de 

financiamento relativos a atividades desenvolvidas pelas diversas áreas 

funcionais da Empresa; 

u. Elaborar estudos de viabilidade económica e financeira; 

v. Assegurar a gestão financeira dos processos de contratação pública, de 

investimento e de financiamento, informando sobre o respetivo 

enquadramento financeiro; 
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w. Assegurar o controlo de assiduidade de todos os trabalhadores; 

x. Assegurar o agendamento de férias de todos os trabalhadores, garantindo 

o normal funcionamento da Divisão; 

y. Elaborar, quando solicitado, pareceres relativos às renovações de contratos; 

z. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente da Divisão. 

 

Artigo 16.º 

Departamento de Recursos Humanos  

Ao Departamento de Recursos Humanos compete: 

a. Promover o desenvolvimento integrado da organização e a valorização dos 

recursos humanos, contribuindo para o aperfeiçoamento das suas 

competências e habilitações concorrendo para a melhoria do desempenho 

organizacional;  

b. Coordenar de forma integrada as atividades relacionadas com a gestão dos 

recursos humanos, incluindo os processos e procedimentos executivos e 

administrativos de gestão de pessoal, bem como as relativas ao 

desenvolvimento organizacional, à gestão da qualidade e à gestão de 

processos e procedimentos;  

c. Propor e desenvolver e a estratégia global de gestão dos recursos humanos;  

d. Realizar as ações necessárias para a criação de uma cultura de melhoria 

contínua, baseada na monitorização sistemática do desempenho e orientada 

para a obtenção de resultados;  

e. Colaborar com a Administração da Empresa nos contactos com as 

estruturas representativas dos trabalhadores;  

f. Elaborar e propor o plano de atividades do Departamento compilando os 

contributos das divisões que o integram, realizar a respetiva valorização 

orçamental e controlar o desenvolvimento da sua execução, elaborando 

relatórios de acompanhamento periódicos;  

g. Produzir os indicadores de gestão necessários à atividade do Departamento 

e contribuir para a definição dos indicadores operacionais de desempenho 

que permitam suportar a tomada de decisões e realizar o seu 

acompanhamento e atualização periódicos;  

h. Colaborar com as unidades orgânicas do Departamento, de modo a garantir 

o cumprimento das normas internas e da legislação aplicável; 
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i. Desenvolver e assegurar os procedimentos administrativos e informáticos 

indispensáveis à organização das tarefas de receção, registo, digitalização, 

distribuição interna e expedição de correspondência, assim como as de 

atendimento ao público na sede da Empresa e de arquivo corrente. 

j. Assegurar todas as tarefas administrativas associadas à gestão da Empresa, 

nomeadamente a receção, classificação, registo de correspondência, 

digitalização e encaminhamento;  

k. Garantir o atendimento presencial e telefónico nas instalações da Empresa; 

l. Assegurar a gestão corrente do sistema de gestão documental da Empresa; 

m. Promover a organização do sistema de arquivo, informaticamente ou de 

outro modo tido como conveniente, estabelecendo critérios de classificação, 

em função da informação e das necessidades de utilização;  

n. Proceder ao arquivo de documentos físicos e digitais;  

o. Gerir o economato da Empresa e zelar pela boa manutenção de todo o 

equipamento afeto ao serviço;  

p. Manter atualizada base de dados dos contactos de entidades da Empresa 

com recursos ao sistema de gestão documental; 

q. Levar a efeito as ações técnicas necessárias à preparação de procedimentos 

de contratos de fornecimentos de materiais e de prestação de serviços em 

articulação com o Gabinete Jurídico e Assessoria e com o Departamento 

Administrativo e Financeiro, quando tal se demonstre necessário; 

r. Acompanhar e controlar a execução operacional e económica/financeira 

dos contratos de fornecimento de materiais e de prestação de, bem como a 

sua evolução, propondo ações necessárias à correção dos desvios 

verificados e emitindo parecer sobre todos os atos geradores de despesa 

pública ou que consubstanciam alterações ao contrato, em articulação com 

o Gabinete Jurídico e Assessoria e com o Departamento Administrativo e 

Financeiro;  

s. Colaborar com o Gabinete Marketing, Comunicação e Imagem no que 

respeita à divulgação do trabalho desenvolvido pelo departamento; 

t. Colaborar com o Departamento de Tecnologia e Inovação na gestão de 

todos os equipamentos informáticos e de comunicação afetos ao 

departamento; 

u. Efetuar a gestão dos recursos humanos afetos ao Departamento, 

designadamente nas seguintes tarefas: 

a. Controlo da assiduidade; 
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b. Horas extras; 

c. Avaliação de Desempenho; 

d. Agendamento de férias; 

e. Pedidos dos trabalhadores do departamento relacionados com 

adiantamentos de subsídios; 

f. Elaboração de pareceres relativos às renovações de contratos; 

g. Identificação de necessidades a nível de recursos humanos para o 

desenvolvimento da atividade corrente do departamento. 

 

Artigo 17.º 

Divisão de Serviço Pessoal 

À Unidade de Serviço Pessoal compete: 

1. No âmbito da gestão administrativa: 

a. Efetuar o processamento e conferência de vencimentos e abonos, de acordo 

com a legislação em vigor; 

b. Elaborar os mapas relativos aos descontos obrigatórios e facultativos dos 

trabalhadores, incluindo os relativos a entidades de proteção social;  

c. Definir os moldes de tratamento e organização da informação constante nos 

processos de recursos humanos, quer em formato físico quer em suporte 

digital, garantido a sua atualização, nos processos individuais dos 

trabalhadores bem como o respetivo suporte digital; 

d. Gerir administrativamente o percurso profissional dos trabalhadores, 

incluindo a elaboração de notas cadastrais, declarações ou certidões 

relativas à sua situação jurídico-profissional;  

e. Gerir o processo de controlo da assiduidade dos trabalhadores;  

f. Gerir o processo de elaboração do mapa anual de férias, bem como a 

respetiva execução;  

g. Elaborar informações relativas a encargos com salários, trabalho 

suplementar, deslocações em serviço, comparticipações por doença, 

acidentes em serviço e de trabalho e outros abonos e subsídios, tendo em 

vista suportar a tomada de decisão para a sua racionalização;  

h. Garantir, nos termos da lei, a comunicação de toda a informação de recursos 

humanos às entidades oficiais; 

i. Elaborar o Relatório Único e outros indicadores de apoio à gestão; 

j. Efetuar a atualização permanente do registo das penas disciplinares. 
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2. No âmbito do recrutamento, seleção, acolhimento e integração:  

a. Gerir os processos de seleção, recrutamento e contratação de pessoal; 

b. Instruir os processos relativos à mobilidade interna e externa, dando 

cumprimento às decisões tomadas;  

c. Estruturar e implementar o processo de acolhimento e integração dos 

trabalhadores para garantir a sua eficaz sociabilização. 

3. No âmbito da valorização de recursos humanos:  

a. Elaborar e implementar um plano de carreiras na Empresa; 

b. Analisar o conteúdo dos postos de trabalho e dos perfis funcionais. 

4. No âmbito da avaliação de desempenho:  

a. Implementar e gerir o sistema integrado de gestão e avaliação do 

desempenho, em conformidade com os objetivos estratégicos e 

operacionais da Empresa; 

b. Analisar criticamente a informação recolhida em sede de avaliação de 

desempenho para a boa prossecução da valorização das competências dos 

recursos humanos e do desenvolvimento organizacional. 

 

Artigo 18.º 

Divisão de Formação e HST 

À Divisão de Formação e HST compete: 

1.  No âmbito da formação: 

a. Identificar as reais necessidades de formação, em articulação com os 

serviços, através da aplicação de instrumentos de gestão específicos, de 

modo a contribuir para a melhoria do desempenho dos trabalhadores;  

b. Elaborar e propor os planos anuais de atividades de formação (interna e 

externa), tendo em consideração as necessidades identificadas bem como a 

disponibilidade orçamental;  

c. Organizar e acompanhar as atividades de formação planeadas, assegurando 

todos os procedimentos administrativos para a sua concretização e controlo 

pedagógico e financeiro;  

d. Gerir o plano de formação avaliando o grau de execução, a eficácia das 

ações de formação realizadas e o grau de satisfação dos formandos;  
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e. Assegurar os procedimentos relativos a estágios curriculares e profissionais, 

garantindo os contactos com as entidades externas e o cumprimento de 

eventuais protocolos existentes;  

f. Elaborar o Relatório Anual da Formação. 

2.  No âmbito da higiene e segurança no trabalho:  

a. Organizar e acompanhar os processos relativos a acidentes em serviço e de 

trabalho, bem como de doenças profissionais, analisando as causas e as 

medidas corretivas adequadas, elaborando os respetivos relatórios;  

b. Inventariar as necessidades de meios de proteção coletiva e individual, 

designadamente vestuário de trabalho, calçado de segurança e 

equipamento de proteção individual, garantir a gestão dos respetivos stocks 

e a sua entrega; 

c. Proceder à inspeção dos locais de trabalho para observação do ambiente e 

seus efeitos na saúde, identificando e avaliando eventuais riscos 

profissionais;  

d. Elaborar propostas relativas à melhoria das condições físicas de instalação 

e funcionamento dos serviços;  

e. Promover ações no âmbito da saúde e segurança no trabalho de acordo com 

a legislação, zelando pelo seu cumprimento;  

f. Proceder à implementação dos planos de emergência internos e garantir a 

sua operacionalidade;  

g. Garantir o funcionamento da medicina do trabalho; 

h. Promover as demais ações necessárias ao cumprimento das obrigações 

legais em matéria de higiene e segurança no trabalho. 

 

Artigo 19.º 

Departamento de Tecnologia e Inovação 

Ao Departamento de Tecnologia e Inovação compete: 

a. Assegurar o planeamento, gestão e manutenção das infraestruturas 

tecnológicas do parque informático e dos sistemas de informação de 

suporte à atividade da Empresa;  

b. Garantir a resposta a solicitações, quando relacionadas com a missão e 

competências do DTI, das diversas unidades funcionais; 
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c. Uniformizar metodologias e ferramentas de desenvolvimento de aplicações, 

bem como a gestão e desenvolvimento de projetos de sistemas e 

tecnologias de informação;  

d. Assegurar o apoio ao utilizador na vertente de centralização das 

necessidades (ServiceDesk), bem como o desenvolvimento e 

implementação de novas interfaces de relacionamento com os munícipes;  

e. Garantir a segurança e a privacidade no uso dos sistemas relacionados com 

tecnologias de informação e de telecomunicações; 

f. Garantir a gestão de bases de dados e de certificados digitais;  

g. Acompanhar e controlar a execução dos diversos serviços contratualizados 

na área de sistemas de informação e de telecomunicações; 

h. Promover a identificação das necessidades de hardware e software e 

proceder à sua instalação e evolução;   

i. Promover reajustamentos à arquitetura dos sistemas de informação, quando 

necessário;  

j. Desenvolver estudos e projetos com vista ao desenvolvimento de 

tecnologias e modelos de negócio inovadores nas áreas de competências da 

Empresa e em articulação e em parceria com o setor privado e académico; 

k. Dar suporte tecnológico à gestão centralizada dos sistemas tecnológicos ao 

serviço da Empresa; 

l. Promover a adoção de standards tecnológicos que promovam a 

competitividade de soluções multifornecedor, em alinhamento com a 

estratégia de evolução de cidades inteligentes no concelho de Cascais; 

m. Ser o promotor primordial da gestão de processos de inovação tecnológica 

dentro da Empresa; 

n. Levar a efeito as ações técnicas necessárias à preparação de procedimentos 

de contratos de fornecimentos de materiais e de prestação de serviços em 

articulação com o Gabinete Jurídico e Assessoria e com o Departamento 

Administrativo e Financeiro, quando tal se demonstre necessário; 

o. Acompanhar e controlar a execução operacional e económica/financeira 

dos contratos de fornecimento de materiais e de prestação de serviços, bem 

como a sua evolução, propondo ações necessárias à correção dos desvios 

verificados e emitindo parecer sobre todos os atos geradores de despesa 

pública ou que consubstanciam alterações ao contrato, em articulação com 

o Gabinete Jurídico e Assessoria e com o Departamento Administrativo e 

Financeiro;  
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p. Colaborar com o Gabinete de Gestão de Frota na gestão da manutenção de 

todos os equipamentos e viaturas afetos ao departamento; 

q. Colaborar com o Gabinete Marketing, Comunicação e Imagem no que 

respeita à divulgação do trabalho desenvolvido pelo departamento; 

r. Colaborar com o Departamento de Recursos Humanos na gestão dos 

recursos humanos afetos ao Departamento, designadamente nas seguintes 

tarefas: 

i. Controlo da assiduidade; 

ii. Horas extras; 

iii. Avaliação de Desempenho; 

iv. Agendamento de férias; 

v. Pedidos dos trabalhadores do Departamento relacionados com 

adiantamentos de subsídios; 

vi. Elaboração de pareceres relativos às renovações de contratos; 

vii. Identificação de necessidades a nível de recursos humanos para o 

desenvolvimento da atividade corrente do Departamento. 

 
Artigo 20.º 

Departamento de Limpezas 

Ao Departamento de Limpezas compete: 

a. Gerir os contratos de prestação de serviços celebrados, no âmbito da 

atividade do Departamento; 

b. Supervisionar e controlar a execução das prestações de serviços levadas a 

cabo no âmbito da atividade do Departamento;  

c. Garantir a prestação de um serviço público de excelência, no âmbito das 

prestações de serviços executadas na esfera de competências do 

Departamento; 

d. Assegurar a elaboração e envio das propostas para prestação de serviços, 

em estreita articulação com as Unidades do Departamento e com a área 

administrativa/financeira; 

e. Gerir as necessidades de recursos, otimizando a sua afetação (RH, produtos, 

consumíveis, materiais, ferramentas, equipamentos e viaturas); 

f. Controlar o custo e margens das prestações de serviços levadas a cabo no 

âmbito da atividade do Departamento (RH, produtos, consumíveis, 

materiais, ferramentas, equipamentos e viaturas); 
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g. Identificar oportunidades de melhoria e propor soluções que otimizem a 

execução das prestações de serviços levadas a cabo no âmbito da atividade 

do Departamento; 

h. Gerir reclamações; 

i. Articular com os clientes sobre matérias relativas à execução dos contratos 

de prestação de serviços celebrados; 

j. Articular com as áreas de suporte da Empresa, sobre matérias de gestão 

relativas à atividade do Departamento; 

k. Assegurar a divulgação junto da Unidade de Limpezas dos instrumentos 

legais e normativos aplicáveis às atividades, pelo mesmo desenvolvidas, em 

articulação com a área jurídica; 

l. Assegurar o cumprimento, pelos trabalhadores afetos ao Departamento, das 

medidas destinadas a garantir a segurança, saúde e higiene no trabalho nos 

moldes definidos pela Empresa; 

m. Colaborar com o Gabinete de Gestão de Frota na gestão da manutenção de 

todos os equipamentos e viaturas afetos ao departamento; 

n. Colaborar com o Gabinete Marketing, Comunicação e Imagem no que 

respeita à divulgação do trabalho desenvolvido pelo departamento; 

o. Colaborar com o Departamento de Tecnologia e Inovação na gestão de 

todos os equipamentos informáticos e de comunicação afetos ao 

departamento. 

p. Colaborar com o Departamento de Recursos Humanos na gestão dos 

recursos humanos afetos ao Departamento, designadamente nas seguintes 

tarefas: 

i. Controlo da assiduidade; 

ii. Horas extras; 

iii. Avaliação de Desempenho; 

iv. Agendamento de férias; 

v. Pedidos dos trabalhadores do Departamento relacionados com 

adiantamentos de subsídios; 

vi. Elaboração de pareceres relativos às renovações de contratos; 

vii. Identificação de necessidades a nível de recursos humanos para o 

desenvolvimento da atividade corrente do Departamento. 
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Artigo 21.º 

Unidade de Limpezas 

À Unidade de Limpezas compete: 

a. Assegurar a execução da prestação de serviços de limpeza nas instalações 

definidas nos contratos celebrados, garantindo elevados níveis de eficiência 

e qualidade no serviço prestado; 

b. Elaborar o planeamento operacional dos serviços a prestar; 

c. Garantir, sem prejuízo do plano definido, a capacidade de resposta 

atempada a solicitações urgentes ou imprevistas, de forma flexível e eficaz; 

d. Parametrizar e elaborar mapas específicos para monitorização da atividade 

da Unidade, controlando os parâmetros de qualidade definidos; 

e. Gerir os recursos materiais afetos (produtos, materiais, equipamentos e 

viaturas), assegurando o seu funcionamento, manutenção preventiva e 

correta utilização, em estreita articulação nomeadamente com a área de 

gestão de frota; 

f. Obter e preparar informação operacional relativa à assiduidade dos 

trabalhadores afetos à Unidade para entregar à área de recursos humanos; 

g. Zelar para que todos os trabalhadores afetos à Unidade se apresentem ao 

serviço devidamente fardados e identificados, assegurando a uniformidade 

da imagem da Empresa; 

h. Zelar para que todos os trabalhadores afetos à Unidade disponham dos 

materiais, produtos e equipamentos adequados ao bom desempenho da sua 

atividade; 

i. Assegurar o cumprimento das diretrizes operacionais e normas de SSHT; 

j. Garantir a articulação em questões operacionais com os responsáveis das 

instalações nas quais o serviço é prestado; 

k. Identificar oportunidades de melhoria e propor soluções que otimizem a 

prestação do serviço; 

l. Assegurar o controlo de assiduidade de todos os trabalhadores; 

m. Assegurar o agendamento de férias de todos os trabalhadores, garantindo 

o normal funcionamento da unidade; 

n. Submeter à direção, quando estritamente necessário, os pedidos de 

autorização para a realização de horas extra dos trabalhadores da área 

operacional; 

o. Quando solicitado, elaborar pareceres relativos às renovações de contratos; 
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p. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente da Unidade. 

 

Artigo 22.º 

Departamento de Mobilidade 

Ao Departamento de Mobilidade compete: 

a. Desenvolver, operar, explorar e manter o sistema integrado de gestão da 

mobilidade sustentável MobiCascais; 

b. Garantir a articulação com o sistema integrado de gestão da mobilidade 

sustentável MobiCascais, contribuindo para a monitorização, o 

desenvolvimento e a melhoria contínua dos sistemas informáticos;  

c. Assegurar a gestão dos serviços de transportes públicos (mobiBus), de 

bicicletas (biCas), e dos parques e espaços públicos de estacionamento 

tarifado e de duração limitada (Parc), promovendo a sua ampliação e 

expansão, bem como a melhoria contínua dos serviços disponibilizados; 

d. Assegurar a ligação com a Autoridade de Transportes do Município de 

Cascais e com as restantes entidades reguladoras da atividade de 

transportes públicos de passageiros; 

e. Organizar, planear, desenvolver e articular, em estreita colaboração com a 

Autoridade de Transportes do Município de Cascais, redes e linhas do 

serviço público de transporte de passageiros, bem como os equipamentos e 

infraestruturas a ele dedicados; 

f. Propor e submeter à aprovação da Autoridade de Transportes do Município 

de Cascais a definição dos títulos de transporte e de tarifários a vigorar no 

âmbito do serviço público de transporte de passageiros;  

g. Promover a elaboração de estudos de caracterização das necessidades de 

mobilidade e da procura de transporte e desenhar a oferta dos “pacotes de 

mobilidade” que melhor se adequem às necessidades detetadas; 

h. Propor políticas de estacionamento, incentivando ou promovendo a criação 

de novas zonas de estacionamento de superfície tarifado e de duração 

limitada, integrando-as com a rede de transportes públicos existente e com 

a rede de mobilidade suave;  

i. Promover o desenvolvimento e implementação de instrumentos de gestão 

da operação e exploração dos parques e espaços públicos de 
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estacionamento tarifado e de duração limitada, de forma a proporcionar a 

rotação do mesmo e a ordenar o espaço público; 

j. Promover a elaboração de estudos e propostas de soluções no que concerne 

ao tráfego, circulação, trânsito, acessibilidades e parqueamento, garantindo 

a execução dos Regulamentos Municipais aplicáveis;  

k. Promover o desenvolvimento e implementação de instrumentos de gestão 

da mobilidade e colaborar na definição e monitorização de indicadores 

estratégicos de desempenho e financeiros; 

l. Propor e desenvolver projetos e candidaturas a programas comunitários 

centrais e regionais e a iniciativas comunitárias no domínio da mobilidade, 

segurança rodoviária e tráfego;  

m. Promover o estudo da introdução e utilização de veículos movidos a 

energias alternativas e amigos do ambiente, bem como de novos meios de 

transporte que utilizem tecnologias de ponta; 

n. Assegurar e promover a gestão do produto MobiCascais; 

o. Promover o conhecimento e o intercâmbio técnico e científico da 

mobilidade e dos transportes, ao nível das redes nacionais e internacionais 

da especialidade e a participação em associações e organizações do setor; 

p. Desenvolver e implementar as medidas de divulgação e comunicação do 

sistema MobiCascais e ações de sensibilização destinadas à adoção de 

comportamentos que promovam uma mobilidade mais sustentável; 

q. Desenvolver e implementar ações promocionais e comerciais dos serviços 

MobiCascais; 

r. Desenvolver e implementar o sistema de gestão da qualidade dos serviços 

que integram o sistema MobiCascais; 

s. Assegurar a ligação com o Centro de Controle de Cascais, fornecendo, 

monitorizando e gerindo toda a informação de suporte do sistema de gestão 

integrado MobiCascais; 

t. Garantir atempadamente a fundamentação das propostas de autorização de 

abertura de procedimentos e fundamentação da despesa, receita e ativos, 

bem como a respetiva gestão dos contratos, nomeadamente a identificação 

do gestor de contrato; 

u. Desenvolver as iniciativas necessárias para desencadear os procedimentos 

para injunção judicial para recuperação de créditos junto a terceiros em 

estrita colaboração com o Gabinete Jurídico e Assessoria; 
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v. Garantir, em estrita colaboração com o Departamento Administrativo e 

Financeiro, a ativação e a gestão da carteira de seguros afeta ao sistema 

integrado de gestão da mobilidade sustentável Mobicascais; 

w. Colaborar com o Departamento de Recursos Humanos na gestão dos 

recursos humanos afetos ao Departamento, designadamente nas seguintes 

tarefas: 

i. Controlo da assiduidade; 

ii. Horas extras; 

iii. Avaliação de Desempenho; 

iv. Agendamento de férias; 

v. Pedidos dos trabalhadores do Departamento relacionados com 

adiantamentos de subsídios; 

vi. Elaboração de pareceres relativos às renovações de contratos; 

vii. Identificação de necessidades a nível de recursos humanos para o 

desenvolvimento da atividade corrente do Departamento. 

 
Artigo 23.º 

Gabinete de Projetos 

Ao Gabinete de Projetos compete: 

a. Promover a elaboração de estudos e propostas de soluções no que concerne 

ao tráfego, circulação, trânsito, acessibilidades e parqueamento, garantindo 

o cumprimento dos Regulamentos Municipais aplicáveis; 

b. Elaborar estudos e projetos de gestão de circulação e de estacionamento e 

de expansão das zonas tarifadas e de novos parques de estacionamento; 

c. Propor e desenvolver projetos e candidaturas a programas comunitários 

centrais e regionais e a iniciativas comunitárias no domínio da mobilidade, 

segurança rodoviária e tráfego; 

d. Apoiar o Departamento de Mobilidade e todas as suas unidades orgânicas 

em matéria de estudos e projetos; 

e. Divulgar junto dos trabalhadores da área funcional os instrumentos legais e 

normativos aplicáveis às atividades desenvolvidas. 
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Artigo 24.º 

Divisão de Mobilidade Suave 

À Divisão de Mobilidade Suave compete: 

a. Assegurar a gestão do sistema de aluguer de bicicletas partilhadas 

convencionais e elétricas, (bicas) e veículos alternativos de mobilidade 

suave; 

b. Planear e promover a expansão do sistema biCas, propondo novas zonas, 

percursos cicláveis e estações para parqueamento das bicicletas partilhadas; 

c. Monitorizar e promover melhorias dos sistemas informáticos MobiCascais, 

nomeadamente da aplicação móvel que permite o acionamento do bloqueio 

e desbloqueio das bicicletas; 

d. Promover o desenvolvimento e implementação de instrumentos de gestão 

da operação do sistema de aluguer de bicicletas partilhadas, colaborando 

com o Departamento Administrativo e Financeiro na vertente económica e 

financeira, incluindo os investimentos externos das empresas 

patrocinadoras; 

e. Definir, controlar e gerir as funções, os horários, turnos e escalas dos 

trabalhadores; 

f. Planear a logística para a implementação no terreno dos materiais que 

complementam uma estação de parqueamento inteligente de bicicletas 

partilhadas; 

g. Gerir a disponibilidade de lugares de parqueamento para bicicletas 

particulares; 

h. Divulgar junto dos trabalhadores da área funcional os instrumentos legais e 

normativos aplicáveis às atividades desenvolvidas; 

i. Propor, desenvolver e colaborar em projetos e candidaturas a programas 

comunitários centrais e regionais e a iniciativas comunitárias no âmbito da 

mobilidade suave; 

j. Promover a celebração de acordos entre operadores e outras entidades que 

visem facilitar a mobilidade suave; 

k. Elaborar os relatórios de atividade relativos ao aluguer de bicicletas 

partilhadas e dos veículos alternativos de mobilidade suave; 

l. Manter atualizados os repositórios de informação geográfica, alfanumérica 

e numérica, necessários à atividade, bem como as ferramentas informáticas 

para os processar; 
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m. Gerir a logística de emissão dos cartões MobiCascais em colaboração com o 

Departamento Gestão de Clientes; 

n. Colaborar com o Departamento Gestão de Clientes, no fornecimento de 

todas as informações necessárias ao apoio e suporte personalizado, rápido 

e eficiente dos clientes, assim como promover as ações que se entenderem 

convenientes na sequência das reclamações; 

o. Colaborar nas ações promocionais e comerciais desenvolvidas pelo 

Departamento Gestão de Clientes e pelo Gabinete Marketing, Comunicação 

e Imagem;  

p. Colaborar nas ações de divulgação e comunicação do sistema MobiCascais 

e nas ações de sensibilização destinadas à adoção de comportamentos que 

promovam a utilização das bicicletas e dos veículos alternativos de 

mobilidade suave, promovidas pelo Gabinete de Marketing, Comunicação e 

Imagem e pelo Município de Cascais; 

q. Promover as iniciativas necessárias para desencadear os procedimentos 

para injunção judicial para recuperação de créditos junto a terceiros em 

estrita colaboração com o Gabinete Jurídico e Assessoria; 

r. Promover atempadamente a fundamentação das propostas de autorização 

de abertura de procedimentos e fundamentação da despesa, receita e ativos 

incluindo stocks, bem como a respetiva gestão dos contratos, 

nomeadamente a identificação do gestor de contrato; 

s. Colaborar com o Departamento Administrativo e Financeiro nos indicadores 

e controlo económicos e financeiros da atividade da mobilidade suave e nos 

estudos de viabilidade económica dos investimentos a realizar na prestação 

de serviços de mobilidade suave, bem como monitorização e reestruturação 

do respetivo modelo de negócio; 

t. Colaborar com o Departamento Administrativo e Financeiro nos relatórios 

de atividade periódicos e documentos de prestação de contas nas matérias 

relacionadas com a prestação de serviços de mobilidade suave, analisando 

os desvios nos indicadores de rentabilidade operacional e financeira 

previamente definidos, com elaboração de recomendações de melhoria de 

desempenho e de desmaterialização dos processos e procedimentos de 

controlo financeiro-administrativo; 

u. Assegurar a comunicação às autoridades competentes dos bens 

sinistrados/furtados/vandalizados e, caso tenham o capital segurado 

participar ao corretor de seguros; 
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v. Colaborar com o Departamento Administrativo e Financeiro na 

concretização de novos canais de pagamento pontos de venda dos serviços 

disponibilizados, com a respetiva integração no sistema de gestão financeiro 

da Empresa; 

w. Garantir, em estrita colaboração com o Departamento Administrativo e 

Financeiro, a ativação e a gestão da carteira de seguros; 

x. Promover a gestão e o controlo sistemático e continuo do fundo de maneio; 

y. Assegurar o controlo de assiduidade de todos os trabalhadores; 

z. Assegurar o agendamento de férias de todos os trabalhadores, garantindo 

o normal funcionamento da Divisão; 

aa. Submeter à direção, quando estritamente necessário, os pedidos de 

autorização para a realização de horas extra dos trabalhadores da área 

operacional; 

bb. Submeter à direção a avaliação mensal de desempenho de todos os 

trabalhadores da área operacional; 

cc. Elaborar, quando solicitado, pareceres relativos às renovações de contratos; 

dd. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente da Divisão. 

 

Artigo 25.º 

Divisão de Transportes  

À Divisão de Transportes compete: 

a. Assegurar a gestão dos serviços regulares e flexíveis de transporte público 

de passageiros e os serviços regulares especializados, MobiBus; 

b. Assegurar a operação e exploração dos serviços regulares especializados e 

ocasionais de passageiros; 

c. Garantir a articulação com o sistema integrado de gestão da mobilidade 

sustentável MobiCascais, contribuindo para a monitorização, o 

desenvolvimento e a melhoria contínua dos sistemas informáticos; 

d. Assegurar a ligação com a Autoridade de Transportes do Município de 

Cascais e com as restantes entidades reguladoras da atividade de 

transportes públicos de passageiros; 

e. Organizar, planear, desenvolver e articular, em estreita colaboração com a 

Autoridade de Transportes do Município de Cascais, redes e linhas do 
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serviço público de transporte de passageiros, bem como os equipamentos e 

infraestruturas a ele dedicados; 

f. Propor e submeter à aprovação da Autoridade de Transportes do Município 

de Cascais a definição dos títulos de transporte e de tarifários a vigorar no 

âmbito do serviço público de transporte de passageiros;  

g. Promover a elaboração de estudos de caracterização das necessidades de 

mobilidade e da procura de transporte e desenhar a oferta dos “pacotes de 

mobilidade” que melhor se adequem às necessidades detetadas; 

h. Promover o desenvolvimento e implementação de instrumentos de gestão 

da operação das redes de transportes públicos de passageiros, colaborando 

com o Departamento Administrativo e Financeiro na vertente económica e 

financeira; 

i. Propor, desenvolver e colaborar em projetos e candidaturas a programas 

comunitários centrais e regionais e a iniciativas comunitárias no âmbito dos 

transportes públicos; 

j. Elaborar estudos de otimização de itinerários, frequências de circulação e 

cálculo de tarifários por forma a incrementar a cobertura efetiva das 

carreiras urbanas; 

k. Obter e manter atualizadas as licenças, certificados e demais autorizações 

legalmente exigíveis para o exercício da atividade; 

l. Definir, controlar e gerir os horários, turnos e escalas dos trabalhadores 

afetos às carreiras urbanas;  

m. Divulgar junto dos trabalhadores da área funcional os instrumentos legais e 

normativos aplicáveis às atividades desenvolvidas; 

n. Promover a celebração de acordos comerciais entre operadores e outras 

entidades que visem facilitar a mobilidade intermodal; 

o. Recolher, catalogar e armazenar o repertório de instrumentos legais e 

normativos específicos aplicáveis às atividades desenvolvidas por esta área 

funcional; 

p. Recolher, catalogar e armazenar os dados de atividade de transportes 

públicos, em colaboração com as demais unidades orgânicas;  

q. Elaborar os relatórios de atividade das carreiras de transportes públicos 

operadas, de acordo com as exigências da Autoridade de Transportes do 

Município de Cascais; 
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r. Manter atualizados os repositórios de informação geográfica, alfanumérica 

e numérica, necessários à atividade de transportes públicos, bem como as 

ferramentas informáticas para os processar; 

s. Colaborar com o Departamento Gestão de Clientes, no fornecimento de 

todas as informações necessárias ao apoio e suporte personalizado, rápido 

e eficiente dos clientes, assim como promover as ações que se entenderem 

convenientes na sequência das reclamações; 

t. Colaborar nas ações promocionais e comerciais desenvolvidas pelo 

Departamento Gestão de Clientes; 

u. Colaborar nas ações de divulgação do sistema MobiCascais e nas ações de 

sensibilização destinadas à adoção de comportamentos que promovam a 

utilização dos transportes públicos de passageiros, promovidas pelo 

Gabinete de Marketing, Comunicação e Imagem e pelo Município de Cascais; 

v. Colaborar com o Departamento Administrativo e Financeiro no controlo 

financeiro da atividade da MobiBus e nos estudos de viabilidade económica 

dos investimentos a realizar na prestação de serviços regulares e flexíveis de 

transporte público de passageiros, os serviços regulares especializados e os 

serviços ocasionais, bem como monitorização e reestruturação do respetivo 

modelo de negócio; 

w. Colaborar com o Departamento Administrativo e Financeiro nos relatórios 

de atividade periódicos e documentos de prestação de contas nas matérias 

relacionadas com a prestação de serviços regulares e flexíveis de transporte 

público de passageiros, os serviços regulares especializados e os serviços 

ocasionais, analisando os desvios nos indicadores de rentabilidade 

operacional e financeira previamente definidos, com elaboração de 

recomendações de melhoria de desempenho de desmaterialização dos 

processos e procedimentos de controlo financeiro; 

x. Colaborar com o Departamento Administrativo e Financeiro na 

concretização de novos canais de pagamento e pontos de venda dos 

serviços disponibilizados, com a respetiva integração no sistema de gestão 

financeiro da Empresa; 

y. Garantir, em estrita colaboração com o Departamento Administrativo e 

Financeiro, a ativação e a gestão da carteira de seguros; 

z. Promover a gestão e o controlo sistemático e continuo do fundo de maneio; 

aa. Promover atempadamente a fundamentação das propostas de autorização 

de abertura de procedimentos e fundamentação da despesa, receita e 
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ativos, bem como a respetiva gestão dos contratos, nomeadamente a 

identificação do gestor de contrato; 

bb. Promover as iniciativas necessárias para desencadear os 

procedimentos para injunção judicial para recuperação de créditos junto a 

terceiros em estrita colaboração com o Gabinete Jurídico e Assessoria; 

cc. Assegurar a comunicação às autoridades competentes dos bens 

sinistrados/furtados/vandalizados e, caso tenham o capital segurado 

participar ao corretor de seguros; 

dd. Assegurar o controlo de assiduidade de todos os trabalhadores; 

ee. Assegurar o agendamento de férias de todos os trabalhadores, garantindo 

o normal funcionamento da Divisão; 

ff. Submeter à direção, quando estritamente necessário, os pedidos de 

autorização para a realização de horas extra dos trabalhadores da área 

operacional; 

gg. Submeter à direção a avaliação mensal de desempenho de todos os 

trabalhadores da área operacional; 

hh. Elaborar, quando solicitado, pareceres relativos às renovações de contratos; 

ii. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente da Divisão. 

 

Artigo 26.º 

Divisão de Estacionamento e Fiscalização 

À Divisão de Estacionamento e Fiscalização compete: 

a. Operar e explorar os parques e espaços públicos de estacionamento tarifado 

e de duração limitada;  

b. Promover a elaboração de estudos de caracterização da procura de 

estacionamento; 

c. Elaborar estudos e fazer propostas de substituição de parquímetros, bem 

como da sua implementação e alargamento a outras artérias, 

preferencialmente com informação centralizada;  

d. Promover a elaboração de estudos e propostas de soluções com vista à 

melhoria do serviço e a otimização e atualização da informação dos sistemas 

informáticos;  

e. Produzir e manter atualizados os repositórios de informação geográfica, 

alfanumérica e numérica, necessários à atividade e de apoio ao 
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Departamento Gestão de Clientes, bem como as ferramentas informáticas 

para os processar; 

f. Assegurar, implementar e coordenar todos os procedimentos tendentes à 

fiscalização do cumprimento das regras constantes do Código da Estrada e 

legislação complementar em matéria de estacionamento; 

g. Recolher, catalogar, armazenar e divulgar junto dos trabalhadores o 

repertório de instrumentos legais e normativos específicos aplicáveis às 

atividades desenvolvidas por esta área funcional;  

h. Elaborar os relatórios de atividade relativos à exploração dos parques e 

espaços públicos de estacionamento tarifado e de duração limitada; 

i. Apoiar e coordenar permanentemente a atividade das equipas afetas à 

fiscalização, aos parques e à manutenção e ainda todo o processo de 

manutenção e coleta; 

j. Definir as rotas de fiscalização, elaborar escalas de trabalho dos Agentes de 

Fiscalização de Estacionamento no terreno, em estreita articulação com a 

Divisão Serviço Pessoal e ainda identificar as necessidades de formação e 

participar na respetiva avaliação de desempenho; 

k. Levar a efeito a gestão dos parques de rebocados no que diz respeito à 

identificação de arguidos e notificações presenciais, assim como à entrega 

de veículos e às diligências conducentes ao abate de veículos não 

reclamados; 

l. Gerir e assegurar o correto funcionamento e o controlo dos acessos aos 

núcleos históricos e implementar mecanismos destinados a prevenir a 

entrada e/ou saída fraudulenta dos parques e dos núcleos históricos, bem 

como a violação dos parquímetros;  

m. Acompanhar todas as visitas técnicas dos contratos de manutenção dos 

equipamentos instalados e verificar e validar todos os relatórios de 

assistência técnica efetuada aos equipamentos; 

n. Assegurar a instrução e tramitação dos processos de contraordenação 

rodoviária; 

o. Assegurar a tramitação dos processos de contraordenação rodoviária com 

a Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária, garantindo a continuidade 

dos procedimentos e promover a desmaterialização dos processos físicos; 

p. Coordenar a atividade de emissão de processos de comerciantes, após a 

devida aprovação dos mesmos pelos serviços municipais de Cascais; 
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q. Assegurar e coordenar a atividade a receção, emissão e comunicação de 

processos de autorizações de estacionamento de veículos com taxas 

mensais e outros produtos que venham a ser criados pela Cascais Próxima; 

r. Coordenar a atividade de receção, análise e registo de pedidos de Ocupação 

de Via Pública; 

s. Coordenar em parceria com o Município de Cascais e/ou privados, a 

realização de eventos que impliquem estacionamento à superfície e/ou em 

parques fechados;  

t. Colaborar nas ações promocionais e comerciais desenvolvidas pela pelo 

Departamento Gestão de Clientes e Gabinete Marketing, Comunicação e 

Imagem; 

u. Colaborar com o Departamento Gestão de Clientes na análise de processos 

de reclamações e de pedidos de autorizações de estacionamento e no 

fornecimento de todas as informações necessárias ao apoio e suporte 

personalizado, rápido e eficiente dos clientes, assim como promover as 

ações que se entenderem convenientes na sequência das reclamações; 

v. Colaborar com o Departamento Administrativo e Financeiro nos de 

instrumentos de gestão da operação, nos indicadores e no controlo 

económicos e financeiros da atividade da gestão do estacionamento de 

superfície tarifado e parques e nos estudos de viabilidade económica dos 

respetivos investimentos, bem como monitorização e reestruturação do 

respetivo modelo de negócio; 

w. Colaborar com o Departamento Administrativo e Financeiro nos relatórios 

de atividade periódicos e documentos de prestação de contas nas matérias 

relacionadas com a prestação de serviços de estacionamento, analisando os 

desvios nos indicadores de rentabilidade operacional e financeira 

previamente definidos, com elaboração de recomendações de melhoria de 

desempenho e desmaterialização dos processos e procedimentos de 

inerentes ao controlo financeiro-administrativo; 

x. Colaborar com o Departamento Administrativo e Financeiro na 

concretização de novos canais de pagamento e pontos de venda dos 

serviços disponibilizados, com a respetiva integração no sistema de gestão 

financeira da Empresa; 

y. Garantir, em estrita colaboração com o Departamento Administrativo e 

Financeiro, a ativação e a gestão da carteira de seguros; 

z. Promover a gestão e o controlo sistemático e continuo do fundo de maneio. 
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aa. Promover atempadamente a fundamentação das propostas de autorização 

de abertura de procedimentos e fundamentação da despesa, receita e 

ativos, bem como a respetiva gestão dos contratos, nomeadamente a 

identificação do gestor de contrato; 

bb. Promover as iniciativas necessárias para desencadear os 

procedimentos para injunção judicial para recuperação de créditos junto a 

terceiros em estrita colaboração com o Gabinete Jurídico e Assessoria; 

cc. Assegurar a comunicação às autoridades competentes dos bens 

sinistrados/furtados/vandalizados e, caso tenham o capital segurado 

participar ao corretor de seguros; 

dd. Assegurar o controlo de assiduidade de todos os trabalhadores; 

ee. Assegurar o agendamento de férias de todos os trabalhadores, garantindo 

o normal funcionamento da unidade; 

ff. Submeter à direção, quando estritamente necessário, os pedidos de 

autorização para a realização de horas extra dos trabalhadores da área 

operacional; 

gg. Submeter à direção a avaliação mensal de desempenho de todos os 

trabalhadores da área operacional; 

hh. Elaborar, quando solicitado, pareceres relativos às renovações de contratos; 

ii. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente da Divisão. 

 

Artigo 27.º 

Departamento de Regeneração Urbana 

Ao Departamento de Regeneração Urbana compete: 

1. No âmbito do relacionamento com o Município de Cascais: 

a. Programar, em articulação com os serviços competentes do Município de 

Cascais, a execução de obras de manutenção e de requalificação do espaço 

público;  

b. Assegurar uma coordenação operacional permanente com os serviços do 

Município de Cascais, com vista a dar uma adequada resposta às 

necessidades municipais de execução de obras no espaço público, assim 

como com as diversas entidades públicas e privadas que intervêm nas 

infraestruturas existentes no Concelho;  
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c. Assegurar a gestão operacional de contratos celebrados com o Município de 

Cascais relativos a intervenções de conservação e manutenção do espaço 

público e de infraestruturas, equipamentos e edifícios;  

d. Elaborar estudos/projetos técnicos e propor soluções, com vista à 

qualificação e regeneração do espaço público e reforço da atratividade do 

concelho de Cascais, através da preservação e valorização de espaços de 

excelência urbana;  

e. Promover, em articulação com os serviços competentes do Município de 

Cascais, a elaboração de cartas referentes aos limites das áreas do território 

a sujeitar às operações de regeneração urbana;  

f. Planear intervenções integradas ao nível do tecido urbano, que valorizem o 

património urbanístico e imobiliário, de acordo com a estratégia municipal 

definida;  

g.  Obter junto do Município os licenciamentos necessários à realização de 

obras no espaço público e à execução de operações urbanísticas, com a 

colaboração do Gabinete Jurídico e Assessoria; 

h. Assegurar a definição e cumprimento de níveis de serviços internos e 

externos por tipologia de intervenção urgente, em articulação com os 

serviços municipais competentes.  

2. No âmbito das competências interdepartamentais: 

a. Levar a efeito as ações técnicas necessárias à preparação de procedimentos 

de contratação de empreitadas de obras públicas, de contratos de 

fornecimentos de materiais e de prestação de serviços em articulação com 

o Gabinete Jurídico e Assessoria e com o Departamento Administrativo e 

Financeiro, quando tal se demonstre necessário; 

b. Promover e controlar, com o apoio do Gabinete Jurídico e Assessoria e em 

articulação com o Departamento Administrativo e Financeiro, no que 

respeita a eventuais impactos financeiros, os atos técnicos e legais 

necessários ao desenvolvimento das empreitadas após a sua contratação, 

designadamente consignações, adiantamentos, autos de medição, 

adicionais – trabalhos a mais e a menos, trabalhos a menos por conta de 

trabalhos a mais - suspensões, prorrogações, planos de pagamentos, 

revisões de preços, rescisões, reduções do objeto de contratos e receções 

provisórias e definitivas, bem como fornecer os elementos a serem lançados 

nos sistemas informáticos de apoio à gestão das empreitadas em curso; 
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c. Acompanhar e controlar a execução operacional e económica/financeira 

dos contratos de fornecimento de materiais, de prestação de serviços e de 

empreitadas de obras públicas, bem como a sua evolução, propondo ações 

necessárias à correção dos desvios verificados e emitindo parecer sobre 

todos os atos geradores de despesa pública ou que consubstanciam 

alterações ao contrato, em articulação com o Gabinete Jurídico e Assessoria 

e com o Departamento Administrativo e Financeiro;  

d. Colaborar com o Departamento Administrativo e Financeiro e com o 

Gabinete Jurídico e Assessoria na prestação de informação ao Município 

relativa aos contratos de empreitadas de obras públicas;  

e. Colaborar com o Gabinete de Gestão de Frota na gestão da manutenção de 

todos os equipamentos e viaturas afetos ao departamento; 

f. Colaborar com o Gabinete Marketing, Comunicação e Imagem no que 

respeita à divulgação do trabalho desenvolvido pelo departamento; 

g. Colaborar com o Departamento de Tecnologia e Inovação na gestão de 

todos os equipamentos informáticos e de comunicação afetos ao 

departamento. 

h. Colaborar com o Departamento de Recursos Humanos na gestão dos 

recursos humanos afetos ao Departamento, designadamente nas seguintes 

tarefas: 

i. Controlo da assiduidade; 

ii. Horas extras; 

iii. Avaliação de Desempenho; 

iv. Agendamento de férias; 

v. Pedidos dos trabalhadores do Departamento relacionados com 

adiantamentos de subsídios; 

vi. Elaboração de pareceres relativos às renovações de contratos; 

vii. Identificação de necessidades a nível de recursos humanos para o 

desenvolvimento da atividade corrente do Departamento. 

3. No âmbito das competências internas de coordenação: 

a. Coordenar a atividade da Divisão de Manutenção do Espaço Público e da 

Divisão de Gestão de Infraestruturas de Águas Pluviais; 

b. Coordenar a atividade do Gabinete de Apoio à Produção e do Gabinete de 

Coordenação e Controlo; 

c. Coordenar a atividade da Unidade de Armazéns; 
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d. Divulgar junto dos trabalhadores da área funcional os instrumentos legais e 

normativos aplicáveis às atividades, pela mesma desenvolvida, em 

articulação com o Departamento de Recursos Humanos;  

e. Assegurar a resposta eficaz às diferentes solicitações recebidas pelo 

departamento via sistema de gestão documental; 

f. Assegurar a governabilidade das ações, bem como a agilidade na resposta 

ao munícipe ou ao Município. 

4. No âmbito das competências internas estratégicas e funcionais: 

a. Promover a implementação de sistemas de gestão de ativos físicos nas 

diferentes áreas de atuação, de forma a fornecer dados à Administração e 

ao Município para a elaboração de planos de investimento; 

b. Promover a implementação de sistemas de informação geográfica como 

ferramenta de gestão e arquivo nas diferentes áreas de atuação; 

c. Promover a atualização do catálogo/inventário das obras realizadas; 

d. Promover a atualização da base de dados respeitante a artigos e preços 

unitários de construção a serem utilizados na preparação dos 

procedimentos adjudicatórios e concursais e na realização de consultas em 

matéria de empreitadas de obras públicas; 

e. Promover a atualização da base de dados de todas as solicitações recebidas 

pelo departamento via sistema de gestão documental; 

f. Promover a elaboração dos relatórios de atividade das diferentes unidades 

orgânicas do departamento; 

g. Integrar, na componente técnica, o júri dos procedimentos concursais e a 

equipa de análise das propostas apresentadas no âmbito dos procedimentos 

adjudicatórios que tenham tido origem numa necessidade por esta 

despoletada;  

h. Assegurar, no âmbito da execução das empreitadas, o cumprimento das 

disposições regulamentares aplicáveis à Empresa enquanto dono da obra;  

i. Promover todas as ações técnicas e administrativas necessárias à gestão e 

acompanhamento das empreitadas de obras públicas, nomeadamente, 

consignar as obras, fiscalizar o cumprimento pelos empreiteiros dos 

correspondentes projetos, prazos e normas técnicas de execução e levar a 

efeito os demais procedimentos técnicos e administrativos que 

correspondem à fiscalização de empreitadas de obras públicas, incluindo a 

medição dos trabalhos executados e a verificação dos autos emitidos, 

proceder à receção provisória das obras, à elaboração da conta final da 
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empreitada, às vistorias durante o período de garantia e à receção definitiva 

das obras; 

j. Levar a efeito a fiscalização das empreitadas de obras públicas e do 

cumprimento das normas relativas à segurança das obras; 

k. Promover a elaboração da conta final das empreitadas.  

l. Promover a procura de soluções inovadoras nas áreas de atuação do 

departamento; 

m. Promover a elaboração de candidaturas a projetos de financiamento para o 

desenvolvimento das diferentes áreas de atividade do Departamento. 

 

Artigo 28.º 

Gabinete de Coordenação e Controlo 

Ao Gabinete de Coordenação e Controlo compete: 

a. Rececionar, caracterizar e encaminhar às unidades orgânicas solicitações de 

intervenções enviadas pelo município; 

b. Apoiar a Divisão de Manutenção do Espaço Público na programação das 

obras a realizar por administração direta ou com recurso à contratação de 

empreitadas de obras públicas;  

c. Propor superiormente a implementação de projetos/propostas indicadas 

pelas diferentes unidades orgânicas; 

d. Participar na gestão dos respetivos contratos de fornecimento de materiais, 

prestação de serviços ou de empreitadas de obras públicas;  

e. Acompanhar e controlar a execução operacional e económica/financeira 

dos contratos de despesa, bem como a sua evolução, propondo ações 

necessárias à correção dos desvios verificados e emitindo parecer sobre 

todos os atos geradores de despesa pública ou que consubstanciam 

alterações ao contrato;  

f. Dar resposta aos pedidos de intervenção dirigidos ao departamento através 

da plataforma Fix Cascais, nos prazos estabelecidos ou programados; 

g. Assegurar o arquivo físico dos autos de intervenções efetuadas no âmbito 

da Divisão de Manutenção do Espaço Público, do Gabinete Coordenação e 

Controlo e da Divisão de Gestão de Infraestruturas de Águas Pluviais; 

h. Assegurar junto das restantes unidades orgânicas do departamento o 

cumprimento do estabelecido relativamente aos custos das diferentes 

atividades; 
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i. Promover a implementação de sistemas de gestão de ativos físicos no 

departamento; 

j. Coordenar e garantir a articulação das diferentes unidades orgânicas do 

Departamento, através da compilação e elaboração do planeamento 

semanal de atividades; 

k. Manter atualizada a lista de pedidos e tarefas distribuídas e pendentes nas 

diferentes unidades orgânicas do departamento; 

l. Agendar e programar em articulação com a direção as reuniões de produção 

do departamento, enviando para as restantes unidades orgânicas a 

convocatória e respetiva ordem de trabalhos; 

m. Assegurar a elaboração e arquivo das atas das reuniões de produção do 

departamento; 

n. Dar apoio ao Departamento Administrativo e Financeiro enviando 

mensalmente relatórios das intervenções executadas de forma a dar suporte 

á faturação a efetuar; 

o. Promover a recolha de informação junto das unidades orgânicas de forma a 

construir indicadores de apoio à decisão e estratégia do Departamento; 

p. Assegurar que a informação indicada na alínea anterior seja disponibilizada 

atempadamente à direção; 

q. Promover estratégias organizacionais no departamento por forma a otimizar 

a sua eficácia e eficiência; 

r. Participar na elaboração de candidaturas a projetos de financiamento para 

o desenvolvimento das diferentes áreas de atividade do departamento; 

s. Elaborar os relatórios mensais, trimestrais e anuais de atividade; 

t. Assegurar o controlo de assiduidade de todos os trabalhadores afetos ao 

Gabinete; 

u. Assegurar o agendamento de férias de todos os trabalhadores, garantindo 

o normal funcionamento do Gabinete; 

v. Elaborar, quando solicitado, pareceres relativos às renovações de contratos; 

w. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente do Gabinete. 
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Artigo 29.º 

Gabinete de Apoio à Produção 

Ao Gabinete de Apoio à Produção compete: 

1. No âmbito da atividade de gestão: 

a. Dar resposta aos pedidos de intervenção dirigidos ao gabinete, nos prazos 

estabelecidos ou programados; 

b. Proceder à elaboração da parte técnica das peças dos procedimentos de 

contratação de empreitadas de obras públicas; de fornecimento de materiais 

e prestação de serviços; 

c. Participar, sempre que superiormente indicado, na análise das propostas 

apresentadas no âmbito dos procedimentos para contratação promovidos 

pelo Gabinete de Apoio à Produção;  

d. Participar na gestão dos respetivos contratos de fornecimento de materiais, 

prestação de serviços ou de empreitadas de obras públicas;  

e. Colaborar com a Unidade Armazém no estabelecimento dos stocks mínimos 

de materiais necessários para manter a normal atividade operacional do 

Departamento;  

f. Participar na atualização da base de dados respeitante a artigos e preços 

unitários de construção a serem utilizados na preparação dos 

procedimentos adjudicatórios e concursais e na realização de consultas em 

matéria de empreitadas de obras públicas. 

g. Manter atualizado o catálogo/inventário das obras, projetos e 

levantamentos topográficos realizadas através do Gabinete de apoio à 

Produção; 

h. Participar na elaboração de candidaturas a projetos de financiamento para 

o desenvolvimento das diferentes áreas de atividade do departamento; 

i. Elaborar os relatórios mensais, trimestrais e anuais de atividade;  

j. Assegurar o controlo de assiduidade de todos os trabalhadores afetos ao 

Gabinete; 

k. Assegurar o agendamento de férias de todos os trabalhadores, garantindo 

o normal funcionamento do Gabinete; 

l. Submeter à direção, quando estritamente necessário, os pedidos de 

autorização para a realização de horas extra dos trabalhadores da área 

operacional alocados às obras de administração direta; 
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m. Submeter à direção a avaliação mensal de desempenho de todos os 

trabalhadores da área operacional alocadas às obras de administração 

direta; 

n. Elaborar, quando solicitado, pareceres relativos às renovações de contratos; 

o. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente do Gabinete. 
 

2. No âmbito da atividade da gestão e coordenação de obras: 

a. Assegurar, por administração direta ou com recurso à contratação de 

empreitadas de obras públicas, intervenções no espaço público, 

nomeadamente a construção, beneficiação, requalificação, conservação e 

manutenção, de infraestruturas urbanas, equipamentos e espaços urbanos 

de utilização coletiva e do património municipal edificado, ou sob gestão 

municipal, inclusivamente dos imóveis e equipamentos afetos à habitação 

social, à educação e ao desporto, de acordo com as orientações superiores; 

b. Proceder à coordenação dos trabalhos das equipas operacionais em obras 

a realizar por administração direta, estabelecendo a calendarização das 

diversas fases de execução das atividades previstas, de acordo com os 

objetivos definidos superiormente;  

c. Solicitar à Divisão de Manutenção de Espaço Público os meios humanos e 

equipamentos necessários para a realização de obras por administração 

direta;  

d. Solicitar à Unidade de Gestão de Operacional de Máquinas e Viaturas as 

viaturas e/ou os equipamentos necessários para a realização de obras por 

administração direta;  

e. Solicitar, quando necessário, o apoio à Divisão de Gestão de Infraestruturas 

de Águas Pluviais os meios humanos e equipamentos necessários para a 

realização de obras por administração direta;  

f. Assegurar a boa utilização dos equipamentos e máquinas alocadas à 

atividade gerida pelo Gabinete de Apoio à Produção, designadamente em 

matéria de segurança e sua preservação;  

g. Zelar para que todos os trabalhadores das áreas operacionais alocados às 

obras de administração direta se apresentem ao serviço devidamente 

fardados e para que disponham do equipamento adequado ao bom 

desempenho da atividade, segundo as normas de segurança exigidas;  

h. Proceder à elaboração da parte técnica das peças dos procedimentos de 

contratação de empreitadas de obras públicas;  
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i. Participar na gestão dos contratos de empreitadas de obras públicas;  

j. Assegurar, no âmbito da execução das empreitadas, o cumprimento das 

disposições regulamentares aplicáveis à Empresa enquanto dono da obra;  

k. Levar a efeito a fiscalização das empreitadas de obras públicas e do 

cumprimento das normas relativas à segurança das obras, quer sejam 

realizadas por administração direta, quer sejam executadas por 

empreiteiros;  

l. Assegurar o cumprimento das disposições regulamentares aplicáveis, no 

que diz respeito ao fornecimento de materiais em obra; 

m. Assegurar os atos técnicos e legais necessários ao desenvolvimento das 

empreitadas após a sua contratação, designadamente consignações, 

adiantamentos, autos de medição, adicionais – trabalhos a mais e a menos, 

trabalhos a menos por conta de trabalhos a mais - suspensões, 

prorrogações, planos de pagamentos, revisões de preços, rescisões, 

reduções do objeto de contratos e receções provisórias e definitivas, bem 

como fornecer os elementos a serem lançados nos sistemas informáticos de 

apoio à gestão das empreitadas em curso;  

n. Elaborar a conta final das empreitadas;  

o. Entregar ao Gabinete de Coordenação e Controlo, no final de cada obra, o 

auto final com o resumo da faturação e de todos os custos imputados à obra, 

designadamente: custos com mão-de-obra; custos de equipamentos; custos 

de materiais incorporados; custos com prestação de serviços; custos com 

empreitadas; etc.; 

p. Assegurar a compilação de toda a documentação técnica após conclusão da 

empreitada ou no âmbito da entrega da obra ao Município de Cascais; 

q. Promover o cumprimento das normas de segurança, assim como dos 

regulamentos municipais, no que concerne às intervenções e à ocupação do 

espaço público. 

3. No âmbito da atividade de desenvolvimento de projetos: 

a. Assegurar a execução integrada dos projetos ou estudos de reordenamento 

e valorização do espaço público nas suas diferentes vertentes;  

b. Assegurar o cumprimento de toda a normalização e regulamentação em 

vigor na elaboração dos projetos; 

c. Informar-se da titularidade dos terrenos e/ou frações prediais junto dos 

serviços competentes da Câmara Municipal de Cascais; 



 

75 
 

d. Solicitar, quando necessário, o apoio da Divisão de Gestão de Infraestruturas 

de Águas Pluviais na elaboração das especialidades relacionadas com o 

saneamento e abastecimento de água; 

e. Solicitar, quando necessário, o apoio do Gabinete de Eficiência Energética 

na elaboração das especialidades relacionadas com as infraestruturas 

elétricas; 

f. Proceder à elaboração da parte técnica das peças dos procedimentos de 

contratação de prestação de serviços para a elaboração de projetos; 

g. Participar na gestão dos contratos de prestação de serviços necessários 

para a elaboração de projetos; 

h. Garantir a entrega ao gabinete de coordenação e controlo, após a entrega 

do projeto à entidade requisitante, o auto com todos os custos, 

designadamente: custos com prestação de serviços; custos de mão-de-obra 

(n.º de horas despendidas na elaboração dos projetos); etc. 

4. No âmbito da atividade de desenho e topografia: 

a. Solicitar, quando necessário, à Direção Geral do Território da Câmara 

Municipal de Cascais, a informação necessária para identificação dos limites 

das propriedades envolvidas em obra / projeto; 

b. Solicitar, quando necessário, ao Departamento de Gestão Patrimonial da 

Câmara Municipal de Cascais a localização dos terrenos pertença ao 

município; 

c. Participar na gestão dos contratos de prestação de serviços necessários 

para a elaboração de levantamentos topográficos; 

d. Solicitar à Divisão de Manutenção de Espaço Público os meios humanos e 

equipamentos necessários para a realização de levantamentos topográficos 

realizados por administração direta;  

e. Assegurar a boa utilização dos equipamentos topográficos, designadamente 

em matéria de segurança e sua preservação;  

f. Garantir a entrega ao Gabinete de Coordenação e Controlo, após a entrega 

dos levantamentos topográficos à entidade requisitante, o auto com todos 

os custos, designadamente: custos com prestação de serviços; custos de 

mão-de-obra (n.º de horas despendidas na elaboração dos projetos); etc.; 

g. Dar apoio às restantes unidades orgânicas do Departamento na elaboração 

de projetos, preparação e acompanhamento de obras, elaboração autos de 

medição e elaboração de telas finais. 
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Artigo 30.º 

Divisão de Manutenção do Espaço Público 

À Divisão de Manutenção do Espaço Público compete: 

a. Proceder à coordenação dos trabalhos das equipas operacionais em obras 

de manutenção a realizar por administração direta, estabelecendo a 

calendarização das diversas fases de execução das atividades previstas, de 

acordo com os objetivos definidos superiormente; 

b. Dar resposta aos pedidos de intervenção dirigidos à divisão, nos prazos 

estabelecidos ou programados;  

c. Assegurar a boa utilização dos equipamentos e máquinas necessárias ao 

desempenho da atividade, designadamente em matéria de segurança e sua 

preservação;  

d. Promover o cumprimento das normas de segurança, assim como dos 

regulamentos municipais, no que concerne às intervenções e à ocupação do 

espaço público; 

e. Zelar para que todos os trabalhadores afetos à divisão se apresentem ao 

serviço devidamente fardados e para que disponham do equipamento 

adequado ao bom desempenho da atividade, segundo as normas de 

segurança exigidas;  

f. Efetuar visitas e realizar o diagnóstico do estado de conservação dos 

diferentes locais, detetando necessidades de intervenção/reparação e 

propondo soluções; 

g. Promover e assegurar a resolução das necessidades de intervenção 

detetadas nos termos previstos na alínea anterior. 

h. Solicitar ao Gabinete de Apoio à Produção o apoio topográfico necessários 

ao bom desenvolvimento das obras de manutenção desenvolvidas pela 

divisão; 

i. Solicitar à Unidade de Gestão de Operacional de Máquinas e Viaturas as 

viaturas e/ou os equipamentos necessários para a realização de obras por 

administração direta;  

j. Assegurar os meios humanos e equipamentos para as obras de 

administração direta geridas pela equipa técnica do Gabinete de Apoio à 

Produção, desde que devidamente solicitados e devidamente autorizados 

pela direção;  
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k. Assegurar os meios humanos e equipamentos para as obras de 

administração direta geridas pela equipa técnica da Divisão de Gestão de 

Infraestruturas de Águas Pluviais, desde que devidamente solicitados e 

devidamente autorizados pela direção; 

l. Colaborar com a Unidade de Armazém no estabelecimento dos stocks 

mínimos de materiais necessários para manter a normal atividade 

operacional da divisão; 

m. Proceder à elaboração da parte técnica das peças dos procedimentos de 

contratação de empreitadas de obras públicas; de fornecimento de materiais 

e prestação de serviços; 

n. Elaborar os relatórios mensais, trimestrais e anuais de atividade. 

o. Assegurar o controlo de assiduidade de todos os trabalhadores; 

p. Assegurar o agendamento de férias de todos os trabalhadores, garantindo 

o normal funcionamento da Divisão; 

q. Submeter à direção, quando estritamente necessário, os pedidos de 

autorização para a realização de horas extra dos trabalhadores da área 

operacional; 

r. Submeter à direção a avaliação mensal de desempenho de todos os 

trabalhadores da área operacional; 

s. Elaborar, quando solicitado, pareceres relativos às renovações de contratos; 

t. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente da Divisão. 

 

Artigo 31.º 

Divisão de Gestão de Infraestruturas de Águas Pluviais 

À Divisão de Gestão de Infraestruturas de Águas Pluviais compete: 

1. No âmbito da atividade da gestão: 

a. Dar resposta aos pedidos de intervenção dirigidos à divisão, nos prazos 

superiormente estabelecidos ou programados;  

b. Manter atualizado o catálogo/inventário das obras realizadas pela Divisão 

de Gestão de Infraestruturas de Águas Pluviais; 

c. Realizar um controlo financeiro e de execução de toda a atividade realizada 

pela Divisão de Gestão de Infraestruturas de Águas Pluviais, através de 

registos diários em bases de dados, suscetíveis de tratamento estatístico e 

análises paramétricas; 
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d. Elaborar os relatórios mensais, trimestrais e anuais de atividade. 

e. Coordenar e garantir a articulação das diferentes equipas de intervenção;  

f. Levar a efeito as ações técnicas e administrativas necessárias à preparação 

de procedimentos de contratação de prestação de serviços, de 

fornecimentos e de empreitadas de obras públicas na área das 

Infraestruturas de Águas Pluviais; 

g. Participar na análise das propostas apresentadas no âmbito dos 

procedimentos na área de Infraestruturas de Águas Pluviais para 

contratação de fornecimentos de materiais, empreitadas de obras públicas 

e elaboração de projetos ou estudos;  

h. Participar na gestão dos respetivos contratos de fornecimento de materiais, 

prestação de serviços ou de empreitadas de obras públicas;  

i. Participar na atualização da base de dados respeitante a artigos e preços 

unitários de construção a serem utilizados na preparação dos 

procedimentos adjudicatórios e concursais e na realização de consultas em 

matéria de empreitadas de obras públicas;  

j. Assegurar a boa utilização dos equipamentos e máquinas necessárias ao 

desempenho da atividade, designadamente em matéria de segurança e sua 

preservação;  

k. Solicitar à Unidade de Gestão de Operacional de Máquinas e Viaturas as 

viaturas e/ou os equipamentos bem com manobradores, se for o caso, com 

exceção dos afetos à divisão, necessários para a realização de obras por 

administração direta;  

l. Colaborar com o Gabinete de Gestão de Frota na gestão da manutenção de 

todos os equipamentos e viaturas afetos à divisão; 

m. Assegurar que todos os manobradores e motoristas possuem as habilitações 

necessárias e em dia para operarem com máquinas e viaturas;  

n. Zelar para que todos os trabalhadores afetos à divisão se apresentem ao 

serviço devidamente fardados e para que disponham do equipamento 

adequado ao bom desempenho da atividade, segundo as normas de 

segurança exigidas. 

o. Colaborar com a Unidade Armazém no estabelecimento dos stocks mínimos 

de materiais necessários para manter a normal atividade operacional do 

departamento; 
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p. Promover o cumprimento das normas de segurança, assim como dos 

regulamentos municipais, no que concerne às intervenções e à ocupação do 

espaço público;  

q. Assegurar o controlo de assiduidade de todos os trabalhadores; 

r. Assegurar o agendamento de férias de todos os trabalhadores, garantindo 

o normal funcionamento da Divisão; 

s. Submeter à direção, quando estritamente necessário, os pedidos de 

autorização para a realização de horas extra dos trabalhadores da área 

operacional; 

t. Submeter à direção a avaliação mensal de desempenho de todos os 

trabalhadores da área operacional; 

u. Elaborar, quando solicitado, pareceres relativos às renovações de contratos; 

v. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente da Divisão. 

2. No âmbito da atividade de diagnóstico e manutenção: 

a. Efetuar a manutenção e limpeza da Rede Pluvial do Município; 

b. Efetuar visitas e diagnóstico do estado de conservação da rede de águas 

pluviais com recurso a várias técnicas, detetando necessidades de 

intervenção/reparação e propondo soluções; 

c. Promover e assegurar a resolução das necessidades de intervenção 

detetadas nos termos previstos na alínea anterior;  

d. Solicitar ao Gabinete de Apoio à Produção o apoio topográfico para a 

georreferenciação das infraestruturas de águas pluviais submetidas a ações 

de diagnóstico e de manutenção; 

e. Entregar ao Gabinete de Coordenação e Controlo, no final de cada obra, o 

auto final de cada intervenção de manutenção; 

3. No âmbito da atividade da realização de obras profundas: 

a. Elaborar estudos, projetos e pareceres na área das Infraestruturas de Águas 

Pluviais; 

b. Executar obras novas e de requalificação na área das Infraestruturas de 

Águas Pluviais;  

c. Programar a execução das obras a realizar por administração direta ou com 

recurso à contratação de empreitadas de Infraestruturas de Águas Pluviais; 
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d. Solicitar à Divisão de Manutenção de Espaço Público os meios humanos e 

equipamentos necessários para a realização de obras por administração 

direta;  

e. Solicitar à Unidade de Gestão de Operacional de Máquinas e Viaturas as 

viaturas e/ou os equipamentos necessários para a realização de obras por 

administração direta; 

f. Solicitar ao Gabinete de Apoio à Produção o apoio topográfico necessários 

ao bom desenvolvimento das obras desenvolvidas pela divisão; 

g. Assegurar a boa utilização dos equipamentos e máquinas alocadas à 

atividade gerida pela Divisão de Gestão de Infraestruturas de Águas Pluviais, 

designadamente em matéria de segurança e sua preservação;  

h. Assegurar o cumprimento das disposições regulamentares aplicáveis, no 

âmbito do fornecimento de materiais;  

i. Assegurar o cumprimento das disposições regulamentares aplicáveis à 

Empresa enquanto dono da obra, no âmbito da execução das empreitadas;  

j. Promover e controlar os atos técnicos e legais necessários ao 

desenvolvimento das empreitadas após a sua contratação, designadamente 

consignações, adiantamentos, autos de medição, adicionais – trabalhos a 

mais e a menos, trabalhos a menos por conta de trabalhos a mais - 

suspensões, prorrogações, planos de pagamentos, revisões de preços, 

rescisões, reduções do objeto de contratos e receções provisórias e 

definitivas, bem como fornecer os elementos a serem lançados nos sistemas 

informáticos de apoio à gestão das empreitadas em curso;  

k. Assegurar a compilação de toda a documentação técnica, após a conclusão 

da empreitada ou no âmbito da entrega da obra ao Município de Cascais;  

l. Elaborar a conta final das empreitadas;  

m. Levar a efeito a fiscalização das empreitadas de obras públicas e do 

cumprimento das normas relativas à segurança das obras, quer sejam 

realizadas por administração direta, quer sejam executadas por 

empreiteiros;  

n. Acompanhar e controlar a execução operacional e económica/financeira 

dos contratos de empreitadas de obras públicas, bem como a sua evolução, 

propondo ações necessárias à correção dos desvios verificados e emitindo 

parecer sobre todos os atos geradores de despesa pública ou que 

consubstanciam alterações ao contrato;  
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o. Entregar ao Gabinete de Coordenação e Controlo, no final de cada obra, o 

auto final com o resumo da faturação e de todos os custos imputados à obra, 

designadamente: custos com mão-de-obra; custos de equipamentos; custos 

de materiais incorporados; custos com prestação de serviços; custos com 

empreitadas; etc.; 

4. No âmbito da atividade da realização de projetos: 

a. Assegurar a execução integrada dos projetos ou estudos na vertente da rede 

de águas pluviais;  

b. Assegurar o cumprimento de toda a normalização e regulamentação em 

vigor na elaboração dos projetos de infraestruturas e abastecimento e 

saneamento de água; 

c. Solicitar, quando necessário, o apoio da Divisão de Gestão de Infraestruturas 

de Águas  

d. Solicitar ao Gabinete de Apoio à Produção o apoio para a realização de 

levantamentos topográficos e desenhos necessários ao desenvolvimento de 

projetos relacionados com infraestruturas de saneamento e abastecimento 

de água; 

e. Proceder à elaboração da parte técnica das peças dos procedimentos de 

contratação de prestação de serviços para a elaboração de projetos de 

abastecimento e saneamento de água; 

f. Participar na gestão dos contratos de prestação de serviços necessários 

para a elaboração de projetos de abastecimento e saneamento de água; 

g. Garantir a entrega ao Gabinete de Coordenação e Controlo, após a entrega 

do projeto à entidade requisitante, o auto com todos os custos, 

designadamente: custos com prestação de serviços; custos de mão-de-obra 

(n.º de horas despendidas na elaboração dos projetos); etc. 

 

Artigo 32.º 

Unidade de Armazéns 

À Unidade de Armazéns compete: 

a. Promover e acautelar a gestão e acomodação de todos os materiais e 

equipamentos da empresa armazenados no armazém gerido pela unidade 

de armazéns. 
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b. Propor, implementar e manter procedimentos de armazenagem, 

designadamente: 

i. Identificar os materiais e equipamentos de pequeno porte a 

armazenar e classificar os mesmos de acordo com o seu fim de 

utilização; 

ii. Assegurar o controlo e registo das entradas e saídas de material e 

equipamento de pequeno porte no armazém; 

iii. Listar e propor o abate de material de acordo com os critérios pré-

definidos; 

iv. Definir, implementar e manter procedimentos de transporte de 

materiais, nomeadamente: identificar os documentos necessários 

para o transporte de materiais nas diversas viaturas operacionais, 

identificar o responsável pela emissão dos referidos documentos e 

proceder ao registo dos mesmos no sistema informático legal de 

informação à Autoridade Tributária; 

v. Definir, implementar e manter procedimentos de devolução a 

fornecedores; 

vi. Definir, implementar e manter o procedimento de inventário de 

bens em armazém, nomeadamente a definição do tipo de 

inventário, de acordo com o legalmente definido e o registo das 

diferenças verificadas entre o inventário físico e o inventário 

contabilístico em articulação com o Departamento Administrativo 

e Financeiro. 

c. Realizar auscultações de mercado e manter uma base de dados de 

fornecedores atualizada, no âmbito da atividade desenvolvida pelo 

Departamento; 

d. Promover a implementação da política de compras, nomeadamente: 

i. Promover, em articulação com o Gabinete de Assuntos Jurídicos, 

nos aspetos legais, a definição de normas e procedimentos comuns 

para a aquisição de bens e serviços, assegurando a sua 

conformidade com as disposições legais aplicáveis 

ii. Assegurar o cumprimento do procedimento de compras, 

nomeadamente a obtenção da autorização de compra, execução 

das peças dos procedimentos e posterior emissão das ordens de 

compra; 
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iii. Propor e assegurar a definição dos critérios de seleção de 

fornecedores; 

iv. Proceder, em articulação com os gestores dos contratos e com o 

Departamento Administrativo e Financeiro, ao controlo da 

execução de todos os contratos de aquisição de bens e serviços e 

de locação de bens móveis; 

v. Efetuar as encomendas no ERP e a respetiva validação, bem como 

à conferência das respetivas faturas, se necessário; 

vi. Efetuar a gestão das ordens de compra emitidas e pendentes de 

fornecimento;  

e. Elaborar os relatórios mensais, trimestrais e anuais de atividade; 

f. Promover a realização do inventário físico do armazém, garantindo a 

arrumação e limpeza do espaço; 

g. Realizar periodicamente, a inventariação física, por amostragem ou integral, 

e efetuar as respetivas regularizações, sendo obrigatória a realização de 

inventariação física reportada a 31 de dezembro de cada ano e respetivo 

envio das listagens de stocks aos serviços do DAF; 

h. Gerir os recursos humanos afetos à Unidade, designadamente:  

i. Assegurar o controlo de assiduidade de todos os trabalhadores; 

ii. Assegurar o agendamento de férias de todos os trabalhadores, 

garantindo o normal funcionamento da Unidade; 

iii. Submeter à direção, quando estritamente necessário, os pedidos 

de autorização para a realização de horas extra dos trabalhadores 

da área operacional; 

iv. Submeter à direção a avaliação mensal de desempenho de todos 

os trabalhadores da área operacional; 

v. Elaborar, quando solicitado, pareceres relativos às renovações de 

contratos; 

vi. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de 

recursos humanos para o desenvolvimento da atividade corrente 

da Unidade. 
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Artigo 33.º 

Unidade de Gestão Operacional de Máquinas e Viaturas 

À Unidade de Gestão Operacional de Máquinas e Viaturas compete: 

1. No âmbito da atividade da gestão: 

a. Proceder à coordenação dos trabalhos dos manobradores com as equipas 

operacionais em obras de manutenção ou obras a realizar por administração 

direta, estabelecendo a calendarização das diversas fases de execução das 

atividades previstas, de acordo com os objetivos definidos superiormente; 

b. Dar resposta aos pedidos de intervenção dirigidos à divisão, nos prazos 

estabelecidos ou programados;  

c. Assegurar a boa utilização dos equipamentos e máquinas necessárias ao 

desempenho da atividade, designadamente em matéria de segurança e sua 

preservação;  

d. Colaborar com o Gabinete de Gestão de Frota na gestão da manutenção de 

todos os equipamentos pesados e viaturas afetas à divisão; 

e. Assegurar que todos os manobradores e motoristas possuem as habilitações 

necessárias e em dia para operarem com máquinas e viaturas; 

f. Promover o cumprimento das normas de segurança, assim como dos 

regulamentos municipais, no que concerne às intervenções e à ocupação do 

espaço público; 

g. Zelar para que todos os trabalhadores afetos ao gabinete se apresentem ao 

serviço devidamente fardados e para que disponham do equipamento 

adequado ao bom desempenho da atividade, segundo as normas de 

segurança exigidas;  

h. Efetuar visitas e realizar o diagnóstico do estado de conservação das 

viaturas e máquinas pesadas, detetando necessidades de 

intervenção/reparação e propondo soluções; 

i. Promover e assegurar a resolução das necessidades de intervenção 

detetadas nos termos previstos na alínea anterior. 

j. Elaborar os relatórios trimestrais e anuais de atividade. 

k. Assegurar o controlo de assiduidade de todos os trabalhadores; 

l. Assegurar o agendamento de férias de todos os trabalhadores, garantindo 

o normal funcionamento da Unidade; 
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m. Submeter à direção, quando estritamente necessário, os pedidos de 

autorização para a realização de horas extra dos trabalhadores da área 

operacional; 

n. Submeter à direção a avaliação mensal de desempenho de todos os 

trabalhadores da área operacional; 

o. Elaborar, quando solicitado, pareceres relativos às renovações de contratos; 

p. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente da Unidade. 

q. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de viaturas e 

máquinas para o desenvolvimento da atividade corrente da Unidade. 

r. Assegurar a boa utilização dos equipamentos e máquinas necessárias ao 

desempenho da atividade, designadamente em matéria de segurança e sua 

preservação;  

s. Colaborar com o Gabinete de Gestão de Frota na gestão de todos os 

equipamentos e viaturas afetos à divisão. 

 

Artigo 34.º 

Unidade de Serviços Solidários 

À Unidade de Serviços Solidários compete: 

 

a. Assegurar a execução de um serviço gratuito de pequenas reparações 

domésticas, ao nível da canalização, eletricidade, serralharia e pequena 

bricolage, dirigido aos Munícipes de Cascais, cuja situação de efetiva 

necessidade, quer por motivos de idade, saúde, incapacidade física ou 

dificuldades financeiras, possa ser referenciada pelos serviços de ação social do 

Município de Cascais, garantindo elevados níveis de eficiência e qualidade no 

serviço prestado; 

b. Rececionar os pedidos de intervenção e elaborar o respetivo planeamento 

operacional dos serviços a executar, otimizando a utilização dos recursos 

disponíveis; 

c. Garantir, sem prejuízo do plano definido, a capacidade de resposta atempada 

a solicitações urgentes ou imprevistas, de forma flexível e eficaz; 

d. Parametrizar e elaborar mapas específicos para monitorização da atividade da 

Unidade, controlando os parâmetros de qualidade definidos; 
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e. Gerir os recursos materiais afetos (consumíveis, ferramentas, equipamentos e 

viaturas), assegurando o seu funcionamento, manutenção preventiva e correta 

utilização, em estreita articulação nomeadamente com a Unidade de armazéns 

e com a Unidade de Gestão de Máquinas e Viaturas; 

f. Proceder à coordenação dos trabalhos das equipas operacionais em obras a 

realizar no âmbito dos serviços solidários, estabelecendo a calendarização das 

diversas fases de execução das atividades previstas, de acordo com os 

objetivos definidos superiormente;  

g. Solicitar à Divisão de Manutenção de Espaço Público os meios humanos e 

equipamentos necessários para a realização de obras a realizar no âmbito dos 

serviços solidários;  

h. Solicitar à Unidade de Gestão de Operacional de e máquinas e viaturas os 

equipamentos necessários para a realização de obras por administração direta 

a realizar no âmbito dos serviços solidários;  

i. Solicitar, quando necessário, o apoio à Divisão de Gestão de Infraestruturas de 

Águas Pluviais os meios humanos e equipamentos necessários para a realização 

de obras a realizar no âmbito dos serviços solidários;  

j. Assegurar a boa utilização dos equipamentos e máquinas alocadas à atividade 

gerida pela Unidade de Serviços Solidários, designadamente em matéria de 

segurança e sua preservação;  

k. Zelar para que todos os trabalhadores das áreas operacionais alocados às obras 

realizar no âmbito dos serviços solidários se apresentem ao serviço 

devidamente fardados e para que disponham do equipamento adequado ao 

bom desempenho da atividade, segundo as normas de segurança exigidas;  

l. Assegurar o cumprimento das diretrizes operacionais e normas de SSHT; 

m. Garantir a articulação com os respetivos Munícipes em cujas habitações o 

serviço é prestado, assegurando o acompanhamento da intervenção, assim 

como o controlo da qualidade da mesma; 

n. Elaborar a conta final dos serviços prestados; 

o. Identificar oportunidades de melhoria e propor soluções que otimizem a 

prestação do serviço; 

p. Assegurar o controlo de assiduidade de todos os trabalhadores; 

q. Assegurar o agendamento de férias de todos os trabalhadores, garantindo o 

normal funcionamento da Unidade; 
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r. Submeter à direção, quando estritamente necessário, os pedidos de 

autorização para a realização de horas extra dos trabalhadores da área 

operacional; 

s. Elaborar, quando solicitado, pareceres relativos às renovações de contratos; 

t. Identificar e propor superiormente as necessidades a nível de recursos 

humanos para o desenvolvimento da atividade corrente da Unidade. 

 

Artigo 35.º 

Departamento de Instrução de Processos de Contraordenação 

Ao Departamento de Instrução de Processos de Contraordenação compete: 

1. A instrução e decisão de procedimentos contraordenacionais rodoviários por 

infrações leves relativas a estacionamento proibido, indevido ou abusivo nos 

parques ou zonas de estacionamento, vias e nos demais espaços públicos quer 

dentro das localidades, quer fora das localidades, neste caso desde que estejam 

sob jurisdição municipal, incluindo a aplicação de coimas e custas. 

Para assegurar a execução desta competência, deverá:  

a. Assegurar a receção e tratamento do expediente das várias entidades 

autuantes, designadamente da Cascais Próxima, da Policia Municipal, da 

Policia de Segurança Pública e da Guarda Nacional Republicana; 

b. Assegurar a estas mesmas entidades informação sobre o estado dos 

processos, que a cada uma diga respeito; 

c. Assegurar a receção e tratamento de todas as impugnações, reclamações 

e requerimento dos arguidos no âmbito dos respetivos processos; 

d. Verificar a admissibilidade da prova apresentada em sede de defesa, por 

parte dos arguidos, em conformidade com as exigências processuais 

prescritas no Código da Estrada e, subsidiariamente, pelo Regime Geral 

das Contraordenações e Código de Processo Penal; 

e. Assegurar a produção das provas requeridas no âmbito dos processos de 

contraordenação, designadamente audição de testemunhas arroladas no 

exercício do direito que legalmente assiste aos arguidos, em conformidade 

com o artigo 175.º, n.º 2, alínea b) do Código da Estrada. 

f. Elaborar decisões administrativas relativas a processos instaurados pelas 

várias entidades autuantes no âmbito artigo 170.º do CE; 
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g. Assegurar todas a diligências administrativas necessárias no âmbito do 

processo contraordenacional; 

h. Garantir o esclarecimento de todas as questões apresentadas pelos vários 

intervenientes processuais, em qualquer fase do processo; 

i. Garantir o levantamento das certidões de divida, em conformidade com o 

disposto no artigo 185.º-A, do Código da Estrada; 

j. Garantir uma análise cuidada das impugnações judiciais apresentadas 

pelos arguidos, após notificação da decisão, assegurando o seu 

reencaminhamento ao Ministério Publico, em conformidade com o artigo 

184.º do CE; 

k. Gerir e fiscalizar todos os atos processuais, de forma garantir o 

cumprimento de todas as exigências legais, bem como assegurar o 

exercício dos diretos por parte dos arguidos. 

2. Assegurar o cumprimento dos prazos processuais, minimizando os efeitos da 

prescrição dos procedimentos contraordenacionais, designadamente a sensação 

de impunibilidade; 

3. Assegurar e garantir o devido tratamento dos dados pessoais, a que a Cascais 

Próxima tenha acesso por via das funções de instrução processual. 

4. No âmbito das competências interdepartamentais: 

a. Levar a efeito as ações técnicas necessárias à preparação de procedimentos 

de contratos de fornecimentos de materiais e de prestação de serviços em 

articulação com o Gabinete Jurídico e Assessoria e com o Departamento 

Administrativo e Financeiro, quando tal se demonstre necessário; 

b. Acompanhar e controlar a execução operacional e económica/financeira 

dos contratos de prestação de serviços, bem como a sua evolução, 

propondo ações necessárias à correção dos desvios verificados e emitindo 

parecer sobre todos os atos geradores de despesa ou que consubstanciam 

alterações ao contrato, em articulação com o Gabinete Jurídico e Assessoria 

e com o Departamento Administrativo e Financeiro;  

c. Colaborar com o Departamento de Tecnologia e Inovação na gestão de 

todos os equipamentos informáticos e de comunicação afetos ao 

departamento. 

d. Colaborar com o Departamento de Recursos Humanos na gestão dos 

recursos humanos afetos ao Departamento, designadamente nas seguintes 

tarefas: 
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i. Controlo da assiduidade; 

ii. Horas extras; 

iii. Avaliação de Desempenho; 

iv. Agendamento de férias; 

v. Pedidos dos trabalhadores do Departamento relacionados com 

adiantamentos de subsídios; 

vi. Elaboração de pareceres relativos às renovações de contratos; 

Identificação de necessidades a nível de recursos humanos para o 

desenvolvimento da atividade corrente do Departamento. 

 

Artigo 36.º 

Obrigações e deveres gerais 

1. Todas as unidades orgânicas devem identificar e propor ao Departamento de 

Recursos Humanos as necessidades de formação. 

2. Todas as unidades orgânicas devem assegurar o cumprimento de todas as 

regras de saúde e segurança no trabalho nos moldes definidos pela Empresa. 

 

Artigo 37.º 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia fixado na deliberação da sua 

aprovação pelo Conselho de Administração. 
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ANEXO I (Regulamento Orgânico) 
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ANEXO II 
(disponibilizado em pdf e excel) 



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Quebra de deveres funcionais e valores de independência, integridade, responsabilidade, transparência, objetividade, imparcialidade e 

confidencialidade
1 2 Definição de critérios rigorosos de selecção de recursos humanos Unidade de Recursos Humanos/ Conselho de Administração

Existência de conflitos de interesses que ponham em causa a transparência procedimental 1 1
Obrigação de  elaboração, pelos trabalhadores, de declarações de inexistência de  conflitos de interesses e da sua 

renovação periódica
Unidade de Recursos Humanos

Inadequada prospeção do mercado ao nível dos preços e dos índices de actualização a preços correntes 2 2
Disponibilização, através de tecnologias da informação, de acesso e interacção com sites oficiais de estatísticas e 

documentação de carácter administrativo
Unidade de Intervenção Local / Unidade Financeira e Administrativa

Contratação Pública 

Tratamento deficiente das estimativas de custos 2 2
Criar e manter actualizada uma base de dados de fornecedores, por categoria de bens ou serviços, a fim de permitir um 

melhor conhecimento do mercado
Unidade de Intervenção Local/Unidade Financeira e Administrativa

Inexistência ou existência deficiente de um sistema estruturado de avaliação das necessidades 2 2 Implementação de um sistema estruturado de avaliação de necessidades

Planeamento da contratação

Unidade Financeira e Administrativa

Tráfico de influência sobre atos de gestão

A decisão não ser tomada pelo Conselho de Administração em assuntos da competência daquele órgão 1 3 A decisão deverá ser tomada pelo Conselho de Administração em todas as matérias da competência daquele órgão Gabinete Jurídico

1 2 Segregação de funções Conselho de Administração

Gabinete Jurídico

Inexistência de níveis de controle das decisões

Inexistência de um modelo uniforme e igualitário de resposta a situações de fraude 1 1 Elaborar protocolos de resposta pelos trabalhadores aquando da identificação de situações de fraude

Gabinete Jurídico

Unidade de Recursos Humanos/Gabinete Jurídico

A decisão deverá ser tomada pelo Conselho de Administração, sem a participação dos membros que tenham interesse 

directo ou indirecto na decisão
Decisor ter interesses  particulares relacionados com os beneficiários da decisão tomada 1 2

Decisão ou deliberação sobre assuntos insuficientemente documentados e fundamentados 1 3 Definição de procedimentos a serem observados com vista à tomada de decisão

Unidade de Recursos Humanos / Gabinete Jurídico1 1 Monitorização dos procedimentos disciplinares

Inexistência de garantia de um efetivo sancionamento em situações de fraude 1 1 Aplicação de pena disciplinar e comunicação ao Ministério Público Unidade de Recursos Humanos/ Conselho de Administração

Inexistência de estruturas que permitam agir eficazmente e com celeridade em situações de fraude

PO

Exercício ético e profissional de funções

1 2 Segregação de funções Todas as unidades funcionaisViolação do princípio de imparcialidade

Boas Prácticas 

ANEXO II

GC Medidas Propostas Identificação dos ResponsáveisRiscos Identificados

Legenda:

PO - Probabilidade de ocorrência: 1 = Baixa; 2 = Média; 3 = Alta

GC - Gravidade da consequência: 1 = Baixa; 2 = Média; 3 = Alta



PO

Boas Prácticas 

GC Medidas Propostas Identificação dos ResponsáveisRiscos Identificados

Planeamento deficiente das empreitadas, das aquisições e locações de bens e das aquisições de serviços , realizado extemporaneamente e 

indevidamente avaliado, quer técnica, quer economicamente
2 2 Implementação de um sistema estruturado de avaliação de necessidades Unidade de Intervenção Local / Unidade Financeira e Administrativa

Planeamento deficiente dos procedimentos, obstando que sejam assegurados prazos razoáveis 2 2
Aprovação de instruções/procedimentos escritos que regulem os procedimentos de planeamento, com todas as fases 

do concurso e seus possíveis incidentes
Unidade de Intervenção Local/Gabinete Jurídico

Inexistência ou existência deficiente de estudos adequados para efeitos de elaboração de projectos 3 3 Consagração de critérios internos que determinem e delimitem a realização  e dimensão dos estudos necessários Conselho de Administração / Unidade de Intervenção Local

Dificuldade de avaliação do desempenho dos empreiteiros  e dos fornecedores 3 3
Criar uma base de dados que inclua a avaliação do desempenho técnico , temporal e financeiro dos empreiteiros  e dos 

fornecedores
Unidade de Intervenção Local/Unidade Financeira e Administrativa

Dificuldade de garantir a qualidade dos materiais a adquirir 3 3
Definição clara, no caderno de encargos, dos requisitos técnicos dos materiais, bem como da possibilidade de resolução 

do contrato com fundamento na desconformidade dos materiais com as especificações do caderno de encargos
Unidade de Intervenção Local 

Dificuldade em conhecer qual o volume adjudicado diretamente a uma empresa, podendo levar a privilegiar uma empresa em detrimento de 

outras
3 3

Criar /manter uma base de dados que permita registar todas as empresas às quais se adjudicou por ajuste directo e 

conhecer qual o montante/volume adjudicado a cada uma
Unidade Financeira e Administrativa

Inexistência de prévia informação sobre o enquadramento financeiro da despesa 3 3 Definição de procedimento a observar previamente às decisões de contratar e de autorização da despesa Unidade Financeira e Administrativa

Fundamentação insuficiente do recurso ao ajuste directo, quando baseado em critérios materiais 1 2
No caso em que se opte o procedimento por ajuste directo com base em critérios materiais, os mesmos devem ser 

rigorosamente justificados, baseando-se em dados objectivos e devidamente documentados
Unidade de Intervenção Local / Gabinete Jurídico 

Recurso reiterado ao procedimento ao ajuste directo com consulta a apenas uma entidade e sem  auscultação prévia do mercado 3 3
Em caso de adopção de procedimentos por ajuste directo consultar, pelo menos, 2/3  entidades e realizar prévia 

auscultação  do mercado
Unidade de Intervenção Local / Unidade Financeira e Administrativa

Inexistência ou existência deficiente de um sistema de controlo interno destinado a verificar e a certificar os procedimentos pré-contratuais 3 2

Cadernos de encargos pouco claros, incompletos ou discriminatórios 2 3

Utilização de critérios subjectivos de avaliação das propostas, com inserção de dados não quantificáveis, nem comparáveis 3 3
A escolha dos critérios, factores e subfactores de avaliação das propostas, assim como a sua ponderação relativa, deve 

ser adequada ao objecto de cada procedimento
Unidade de Intervenção Local /Unidade Financeira e Administrativa

Enunciação deficiente ou insuficiente dos critérios de adjudicação e dos factores e eventuais subfactores de avaliação das propostas, quando 

exigíveis 
2 3

Assegurar que os critérios de adjudicação, factores e subfactores de avaliação das propostas vêm enunciados de uma 

forma clara e suficientemente pormenorizada no respectivo programa de procedimento ou no convite
Unidade de Intervenção Local /Unidade Financeira e Administrativa / Gabinete Jurídico

Incluir peritos no júri

Definir situações em que é obrigatória a qualificação dos empreiteiros / fornecedores

Admissão nos procedimentos de entidades com impedimentos 1 3 Assegurar que os concorrentes não estão impedidos de participar nos procedimentos Gabinete Jurídico

Participação dos mesmos intervenientes  na negociação e redacção dos contratos 1 2 Implementar e garantir a segregação de funções Conselho de Administração 

Inexistência de correspondência entre as cláusulas contratuais e as estabelecidas nas peças do procedimento 1 1
Implementar um sistema de controlo que garanta a correspondência entre as cláusulas contratuais e o estabelecido nas 

peças do procedimento
Gabinete Jurídico

Existência de ambiguidades, lacunas e omissões no clausulado 2 3

Implementar um sistema que garanta que o clausulado dos contratos é claro e rigoroso, não existindo erros, 

ambiguidades, lacunas ou omissões que posam implicar, designadamente, o agravamento dos custos contratuais ou o 

adiamento dos prazos de execução

Gabinete Jurídico/Unidade de Intervenção Local/ Unidade Financeira e Administrativa

Celebração e execução do contrato

Unidade de Intervenção Local /Unidade Financeira e Administrativa

Implementar um sistema de controlo interno para verificação e certificação dos procedimentos pré-contratuais Unidade de Intervenção Local /Unidade Financeira e Administrativa / Gabinete Jurídico

Selecção de empreiteiros e fornecedores sem capacidade  de execução das obras / fornecimentos 1 3

Procedimentos pré-contratuais

Legenda:

PO - Probabilidade de ocorrência: 1 = Baixa; 2 = Média; 3 = Alta

GC - Gravidade da consequência: 1 = Baixa; 2 = Média; 3 = Alta



PO

Boas Prácticas 

GC Medidas Propostas Identificação dos ResponsáveisRiscos Identificados

Fundamentação insuficiente ou incorrecta para a natureza imprevista dos trabalhos e para a circunstância desses trabalhos não poderem ser 

técnica ou economicamente separáveis do objecto do contrato sem inconveniente para o dono da obra ou, embora separáveis, sejam 

estritamente necessários à conclusão da obra

1 3

Implementar um sistema de controlo que garanta que foram observados os pressupostos legalmente previstos para a 

execução de trabalhos a mais, designadamente a natureza imprevista dos mesmos, incluindo a exigência de junção da 

respectiva documentação comprovativa

 Gabinete Jurídico / Unidade de Intervenção Local

Fundamentação insuficiente ou incorrecta das situações de serviços a mais 1 3

Implementar um sistema de controlo que garanta que foram observados os pressupostos legalmente previstos para a 

execução de serviços a mais, designadamente a natureza imprevista dos mesmos, incluindo a exigência de junção da 

respectiva documentação comprovativa

Gabinete Jurídico / todas as unidades fucionais que acompanham a execução de contratos de prestação de 

serviços

Não verificação da boa e atempada execução  dos contratos por parte dos fornecedores / prestadores de serviços / empreiteiros 2 3

Implementação de um sistema de controlo que garanta a atempada execução dos contratos, mediante a fiscalização 

regular do co-contratante , controlo rigoroso dos custos do contrato, calendarização sistemática, envio de advertências, 

em devido tempo, ao fornecedor / prestador de serviços / empreiteiro, logo que se detectem situações irregulares e/ou 

derrapagem de custos e prazos contratuais

Unidade Intervenção Local /Unidade Financeira e Administrativa

Inexistência de inspecção ou de acto que certifique as quantidades e a qualidade dos bens e serviços, antes da emissão da ordem de 

pagamento
2 2

Garantir a existência de actos prévios de inspecção e confirmação da quantidade e qualidade dos bens e serviços 

adquiridos relativamente à emissão da ordem de pagamento

Unidade Financeira e Administrativa / Unidade de Intervenção Local / Unidade de Sistemas de Informação 

e de Comunicação / Unidade de Recursos Humanos/ Unidade de Mobilidade

Inexistência de medição dos trabalhos e de vistoria das obras antes da emissão das ordens de pagamento 1 2 Garantir a medição dos trabalhos e vistoria das obras previamente à emissão de ordens de pagamento Unidade de Intervenção Local

Inspecção e / ou avaliação da quantidade e da qualidade dos  serviços adquiridos efectuada somente por um trabalhador 2 2
Exigência da presença de dois trabalhadores na inspecção e/ou avaliação da quantidade e da qualidade dos bens e 

serviços adquiridos

Unidade Financeira e Administrativa / Unidade de Intervenção Local / Unidade de Sistemas de Informação 

e de Comunicação / Unidade de Recursos Humanos/ Unidade de Mobilidade

Possibilidade de aplicação, nas empreitadas de obras públicas, de materiais de qualidade inferior à prevista no projecto, sem a devida 

correcção do valor contratual
1 3

Todas as aprovações de materiais devem ser sujeitas à aprovação da fiscalização da obra e do autor do projecto, 

devidamente documentadas e registadas
Unidade de Intervenção Local

Equipas de fiscalização fixas 1 2 Evitar o recurso a equipas fixas de fiscalização, promovendo a rotatividade dos elementos que as compõem Unidade de Intervenção Local

Capacidade técnica de ajustar os projectos às dificuldades encontradas durante a sua execução 

Garantir a adequação do acompanhamento da obra à complexidade da mesma

Recepções definitivas ou provisórias tácitas em procedimentos de empreitadas, por inércia do dono da obra 1 3
Implementar um sistema de alerta  para efeitos de marcação das vistorias para efeitos de recepção provisória e de 

recepção definitiva das obras 
Unidade de Intervenção Local

Inexistência de avaliação à posteriori do nível de qualidade e do preço dos bens e serviços adquiridos e das empreitadas realizadas 3 2 Avaliação à posteriori do nível de qualidade e do preços dos bens e serviços adquiridos e das empreitadas contratadas
Unidade Financeira e Administrativa / Unidade de Intervenção Local / Unidade de Sistemas de Informação 

e de Comunicação / Unidade de Recursos Humanos/ Unidade de Mobilidade

Inexistência de procedimentos de análise da informação recolhida para identificar eventuais lacunas ou vulnerabilidades nos procedimentos 

de contratação
3 2

Implementação de procedimentos de análise sistemática da  informação recolhida para identificar eventuais lacunas e 

vulnerabilidades, bem como introduzir mecanismos de melhoria contínua e adoptar indicadores de monitorização de 

factores críticos ou vulnerabilidades

Unidade Financeira e Administrativa / Unidade de Intervenção Local

Definir e implementar procedimentos de recepção de materiais e métodos de custeio e valorização de stocks

Exigência de que o registo das entradas e saídas de material de armazém seja efectuado por 2 trabalhadores

Deficiências ao nível da inventariação e avaliação dos bens existentes em armazém, inviabilizando a regularização de existências, que 

conduzem a perdas extraordinárias por divergências verificadas entre os registos contabilísticos e as contagens físicas
3 3

Definir equipas de contagem para implementação do inventário permanente e promover a realização de contagens por 

duas equipas distintas
Unidade Financeira e Administrativa

Deficiente execução das obras 1 2 Unidade de Intervenção local

Armazéns e stocks

Inadequado registo das entradas e saídas de material no armazém e inexistência de métodos de custeio e respectiva valorização 3 3 Unidade Financeira e Administrativa

Legenda:

PO - Probabilidade de ocorrência: 1 = Baixa; 2 = Média; 3 = Alta

GC - Gravidade da consequência: 1 = Baixa; 2 = Média; 3 = Alta



PO

Boas Prácticas 

GC Medidas Propostas Identificação dos ResponsáveisRiscos Identificados

Inadequado preenchimento dos mapas financeiros, desvirtuando a situação económico-financeira da empresa 1 3 Garantir a segregação de funções Unidade Financeira e Administrativa

Inexistência de controlo orçamental e análise mensais dos desvios ao previsto nos instrumentos de gestão previsional aprovados 1 2
Implementar a contabilidade analítica e garantir a informatização integrada dos procedimentos de controlo interno e 

contabilidade
Unidade de Controlo de Gestão

Risco de falhas na aplicação de normas, procedimentos e regulamentos de natureza financeira 1 3 Segregação de funções Unidade Financeira e Administrativa

Possibilidade de realização de pagamentos de bens e serviços sem suporte contratual ou não entregues e realizados ou indevidamente 

facturados
2 3 Garantir a segregação de funções e implementar um sistemas de conferência / verificação da facturação Unidade Financeira e Administrativa

Inexistência de controlo interno dos valores dos gastos por cada área funcional 1 2
Aprovação e implementação de um sistema de controlo interno que contemple a definição dos valores a gastar por 

cada área funcional 
Unidade de Controlo de Gestão

Inexistência de pessoal qualificado e / ou com formação para substituição, nas faltas e impedimentos, do trabalhador afecto às operações de 

tesouraria
1 2 Assegurar a rotatividade de colaboradores e a polivalência de funções, garantido, sempre, a segregação de funções Unidade Financeira e Administrativa

Inexistência de controlo interno ao nível da utilização do fundo de maneio, que garanta que o mesmo é somente disponibilizado para despesas 

inadiáveis e de pequeno montante, de forma a que não constitua uma subversão às regras da contratação pública
1 2

Implementação de um sistema de controlo interno que contemple a definição das regras de utilização do fundo de 

maneio, por forma a que aquele seja apenas disponibilizado para despesas inadiáveis e de pequeno porte
Unidade Financeira e Administrativa

Inexistência de uma política de acesso às bases de dados de gestão em função do conteúdo da informação 1 2 Contínuo processo de melhoria das aplicações e do sistema informático Unidade Financeira e Administrativa / Unidade de Sistemas de Informação e de Comunicação

Realização de pagamentos sem observância da antiguidade dos créditos 2 2

Implementação de uma metodologia de pagamentos por antiguidade dos créditos e com observâncias das normas 

legais em matéria de verificação da situação tributária e contributiva dos fornecedores / prestadores de serviços / 

empreiteiros

Administração/Unidade Financeira e Administrativa

Afectação da qualidade da prestação de contas e da informação contabilística 1 3
Implementar a integração das contabilidades financeira e analítica, garantindo a informatização integrada dos 

procedimentos de controlo interno e contabilidade
Unidade Financeira e Administrativa

Dificuldades de controlo da execução orçamental por deficiência das aplicações informáticas 2 3 Contínuo processo de melhoria das aplicações e do sistema informático Unidade de Controlo de Gestão / Unidade de Sistemas de Informação e de Comunicação

Integração / aquisição de activo não corrente e corrente em fase anterior aos respectivos estudo de viabilidade económica e  avaliação / 

valorização
2 3

Definição de uma política de aquisição de bens, transmissão da propriedade e respectiva avaliação / valorização, de 

forma prospectiva e sistemática
Gabinete de Assessoria ao Conselho de Administração/ Unidade Financeira e Administrativa

Inexistência de uma política de assinaturas digitais 2 2 Implementação da utilização de assinaturas digitais Administração/Unidade de Sistemas de Informação e de Comunicação

Falta de adequação do ambiente de controlo de informação 1 3 Contínuo processo de melhoria das aplicações e do sistema informático Unidade de Sistemas de Informação e de Comunicação

Inexistência de uma política de restrições de acessos à Internet e a dossiers técnicos 1 2 Melhoria da política de acessos e respectiva implementação Unidade de Sistemas de Informação e de Comunicação

Perda, modificação ou adulteração de informação, por intrusão 1 3 Contínuo processo de melhoria das aplicações e do sistema informático Unidade de Sistemas de Informação e de Comunicação

Planeamento e Organização das Tecnologias de Informação 

Operações contabilísticas e de tesouraria

Controlo Financeiro e Orçamental

Produção de informação contabilística

Património

Legenda:

PO - Probabilidade de ocorrência: 1 = Baixa; 2 = Média; 3 = Alta

GC - Gravidade da consequência: 1 = Baixa; 2 = Média; 3 = Alta



PO

Boas Prácticas 

GC Medidas Propostas Identificação dos ResponsáveisRiscos Identificados

Critérios de recrutamento com excessiva margem de discricionariedade 1 2 Elenco objectivo dos critérios de selecção que permita que a fundamentação das decisões de contratar seja perceptível Administração/Unidade de Recursos Humanos

Recrutamento objecto de decisão de órgão não colegial 2 2 Colegialidade na tomada de decisão Administração/Unidade de Recursos Humanos

Ausência de mecanismos que obriguem à rotatividade dos trabalhadores envolvidos no processo de selecção 2 2
Rotatividade dos trabalhadores que participam no processo de selecção, de forma a assegurar que as propostas de 

decisão não fiquem, por regra, concentradas nos mesmos trabalhadores
Unidade de Recursos Humanos

Inexistência de um sistema de avaliação do desempenho e respectivos indicadores de gestão / desempenho  e produtividade 2 2 Aprovação e implementação de um sistema de avaliação do desempenho Unidade de Recursos Humanos

Falta de transparência na promoção na carreira 2 2 Definição de um plano de carreira Unidade de Recursos Humanos

Utilização excessiva do recurso a trabalho extraordinário como forma de assegurar necessidades permanentes do serviço 1 1 Elaborar orientações no sentido de não utilização de trabalho extraordinário Unidade de Recursos Humanos

Utilização de contratação a termo resolutivo ou de prestação de serviços como forma de assegurar necessidades permanentes do serviço 2 2
Elaboração de orientações no sentido de não utilização de contratação a termo resolutivo e de prestação de serviços 

como forma de suprir necessidades permanentes do serviço
Unidade de Recursos Humanos

Acesso indevido a informação e quebra de sigilo sobre dados constantes dos processos individuais dos trabalhadores 1 2
Implementação de medidas de segurança no arquivo dos processos individuais e restrição do acesso aos mesmos aos 

trabalhadores da Subunidade de Gestão de Recursos Humanos e de Higiene e Segurança no Trabalho
Unidade de Recursos Humanos

Falhas nos registo da informação de cadastro individual 1 2 Cruzamento de informação e controlo adequado da assiduidade da pontualidade Unidade de Recursos Humanos

Falhas na aplicação das normas relativas a obrigações fiscais e contributivas no âmbito processo de pagamento de remunerações 1 2 Cruzamento de informação Unidade de Recursos Humanos

Ineficiência da formação interna e externa 2 2
Definição de um plano de formação anual, interna e externa, assente nas necessidades detectadas face aos objectivos 

que se pretende atingir
Unidade de Recursos Humanos

Deficiente conhecimento dos agentes químicos 2 2 Ministrar formação e distribuir informação aos trabalhadores de têm contacto com agentes químicos Unidade de Recursos Humanos

Extravio de documentos ou sua inutilização por acção humana ou por causas naturais 2 2 Implementação de um sistema integrado de gestão de documentação Unidade de Recursos Humanos

Deficiente qualidade da digitalização dos documentos 1 2 Elaboração de um manual de procedimentos Unidade de Recursos Humanos

Deficiente registo sequencial numérico dos documentos e incorrecto arquivo dos mesmos 1 2 Melhoria do sistema de gestão documental Unidade de Sistemas de Informação e de Comunicação / Unidade de Recursos Humanos 

Guarda, Conservação e Disponibilização de Documentos

Recursos Humanos

Legenda:

PO - Probabilidade de ocorrência: 1 = Baixa; 2 = Média; 3 = Alta

GC - Gravidade da consequência: 1 = Baixa; 2 = Média; 3 = Alta


